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slUE-  NTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

DECRETA: 

Art. 1 2  - O artigo 116, da Lei n 2  10.544, de 31 

de maio de 1.988, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 116 - Ficam expressamente proibidas de par 

ticipar dos processos de licitaçSes, concursos e contrataçOes-

de serviços, obras, compras, alienaçOes, concessOes e locaçOes, 

da Administração direta e das autarquias do Município, as em-

presas que comprovadamente tenham ou venham a: 

I - Incorrer na pràtica da discriminação racial, 

bem como qualquer outra pràtica atentatOria aos direitos funda 

mentais, atraves de sOcios, gerentes, administradores e prepos 

tos; 

II - Concorrer para a poluição do meio ambiente; 

III - Descumprir as normas relativas à higiene e 

segurança no trabalho. 

Paràgrafo único - Os editais, cartas-convite e 

:avisos sobre os processos licitatOrios em geral deverão conter 
) 

a advertencia a que se refere o "caput" deste artigo, sob pena 

.de se tornarem nulos todos os atos sue vierem a ser firmados - 

;com aquelas empresas". 
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Art. 2 2  - Renumere-se para artigo 117, o atual 

artigo 116 da Lei n 2  10.544, de 31 de maio de 1.988. 

Art. 3 2  - Esta lei entrará em vigor na data da 

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Sala das SessOes, 	de agosto de 1.991. 

VEREADOR VI L NOLASCO 

cod. 0561 Impremm.rAggffleodoWASP. 



Wá>moa 

JUSTIFICATIVA 

a‘ PYait PZeid 3 0%10 1k,,, 

A presente propositura objetiva acrescentar dispositivo à lei 

10.544, de 31 de maio de 1.988, que dispOe sobre licitaçOes , 

concursos e contrataçOes de serviços, obras, compras, aliena-

çOes, concessOes e locaçOes, da Administração e das Autarquias 

Municipais. 

Procuramos adequar a atual legislação sobre o processo licita-

tOrio em geral às regras contidas na Constituição Federal e na 

Lei Organica do Município. 

Não podemos permitir que a Administração contrate com empresas 

que incorram na prática da discriminação racial; com as que po 

luam o nosso meio ambiente; ou com aquelas que desrespeitem as 

normas relativas à higiene e segurança no trabalho. 

Todos os dias recebemos denúncias contra empresas nesse senti-

do. E, dentro do espírito de respeitar a população de São Pau-

lo, não admitiremos mais que empresas que não cumprem as leis 

contratem com a Prefeitura. 

Sem dúvida alguma, com a aprovação desta propositura haverá - 

uma reversão, para melhor, em todos os sentidos, na forma des 

sas empresas tratarem nosso meio ambiente, nossa população e 

nossos trabalhadores. 

A par de todo o exposto, esperamos a acolhida do Egregio Plená 

rio à propositura que ora colocamos à sua apreciaçao. 

cod. 0561 
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RIAIDALiA C . 

teresee social; 
a) permutas 
dl xenda de açasse em Bolsar, 
e) venda de títulos, na fOrma 

ão pertinente. ,  , 	 - 	 - 

§ 19 	Entende-se por investidura e'vendaL 
por preço não inferior ao de avaliação, a proprietário, del 
imóvel llndeiro, de ítea inaproveitavel isoladsmente,..ia- ' 

, manescente de obra pública ou reeultante de modificação 
de alinhamento 

§ 29 - Na hipótese do perá 'alo 14, hàven 
do meie de um proprietário lindeiro será ob igatórin a 'II'i 
citação, na modalidade de convite. aa 

§ 39 r A doação com encargo poderá ser,ri 
' citada, e de 'ou instrumento conetarão, obrlgatoíiamente -,"' -  

oe encargo., prazo de seu cumprimento e cláusula de savet'' •  
cão, eob pena de nulidade do ato. „ -.  - $ 

Art. 15 - ira à venda' de bens móvel., 
avaliado. isoladamente ou em lote em quantia não nueerlot , 
e 2 000 MVR, n AdministraçãO poderá preferir O lellao. 

Art. 16 - A Adminletração, preferentemen ,  
te é venda ou doação de berre imóveis municipal., outoreariU 
concessão de direito real du ueo, Mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência. 

Parágrafo Crelco r A lei que autorizar 
conceesán poderá dispenear a concorráncia, quando,o uso se, 
destinar e conceseionãrlo de serviço público, 'a entidade„ 
assistencial, cgr quando houver relevante interessa públi-
co na concessão, devidamente justificado. 

TI1ULO II 
DA LICITPÇAO 

CAPITULO I 	 ,r 
, 	- 	•9 OCe APLICÁVEIS AS 	0E ,.  t ', DAS DISPoSIÇ 	 lICITA 

EM GeRAL 	
„ , 	,,  

, 	' 	 k -',  

-''.. 	 ' 	 - s -... ■-"IN 

, }irl. 17 c A partjcipaçao do intereseodo,a 
no protege° licitatórle implica eubmissão às regres e coa” 
diçõee do Instrumento convecatório e acue anexos, bem  
mo aos piei-eitos legris e regelamentares pertinentee.,,i.re, 

Ari 10 - Qualquer alteração do'instrumen 
to confocatório. que aLln2a a elaboração de proposlae ou 
as ccndicAes de habelitaçno, acarretará a restiluLçare no 
prazo de apresentoçõss, devendo mei divulgada pela , Mesma 
forma pela qual foi efetivada e comunicação de eberturp 
de licitação, 	 1 	 ' ,,,,, .,, .  

n 	
el Axt 19 - Considera-se indlvislvel ó obj 

to da licitação, a menos que o instrumento 	convocaterio 
ellepoehn em contrárle. 	 , 	 ,-.. 	..,_ 

Art. 20 - O prazo de Validade de propesea 
ta, se outro não for eldipulado nó 1netrumenlo convocatV 
rio, será de 30 Itrintel dia:a, contados da data da WhertU i„ 
ra do reepectivo envelree ,, _ , 

Art. 21 - Somente seri admitida a aparecer; i 
taçãa de uma única proposta  

ParSarnfo único - Exceto m-he do dIspostó 
neste artigo as llcisev-;es para compra d ,bens, delida que 
aeasm dieponham oe coireepondenree edita RI. , 

..*Art. 22 - Mio poderá participar da licita., 
çãc nu da execuçáo de obra ou eerviçoi 	 a ., „,• . 	, 

I - 0 autor do 1,ro2eto, pesooe fleice oil,„! 
jurídica, cnntratedo por adjudleaçao direta; 	e, aa. ' . "`‘k 

II - empteen, leoladamente ou or, coneér-,f 51 
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
aclonleta ou controlador, responsável técnico ou subcon-' ,í 
tratado, bem como aervidor ou dirigente do órgão ou enti-
dade contratante 

§ 19 - E permitida a perticipação do au-
tor do projeto; ou de empresa a que se refere o incdoe II, 
na lirltaçao de obra ou eerviço ou na sua execução, como' 
consultor ou técnico, excluelvamente a 'serviço da Adminie 

- 1 tI nger inteIeReadl. 
, • 	 ,§ 2? - O disposto neste artigo n5o impede , 

a licitação ou contratação de obre ou serviçor"qUe,inclUn-
a elaboração da projeto executivo como encargo do.tcontea yá 
tado ou pelo preço previamente fixado pela Adminlatração. ; 

Art. 23 -• Am licitações de ámlelto,interna-,;f/ 
clonal deverão ajustar-me is dfretrires dos acordos firm0,:i 

dos pela Urdiu O is normas da politica montári4.e r  de Co 
mirei° exterioe eelabelecidae peloa órgãos federal. campe 
tentes- 	 , 

, 	- 

Ar 	14 - A alleuação de bens municipais, 
subordineda é existência de interesse público devidamente' 

i 	' 

irretllicado, Geri sempre precedida de avalineih e obedece, 
• Ao serillnies iwiMeNi 	 , 	.._ 

-•,,!j , 

1  - q vsndo Imóveis, dspeiviCrÃ du auLUTA511 
8ão Lel i e 1 ai IVA p do eruiroN rftpc te • . 1  I 1, Periglids Pais Ima CÃ 
soe de ,+ 

e) dação em pagamento, 
b) doação, 	, 
C) permuta, 
d) Inveottldura.;" 

II - quando móvele, dependerá do uoncorrn' 
eln, dimeeneada Cela quando se tratar doo 	 , , 

el dação em pagamento; 
I) doação, exclegir,amente pare fine ,de 12 N 

' 

r 

CAPTIUL0 11 

DAS OBRA r SERVIÇOS 

Art 59 - Nenhuma obra ou serviço será.  11 
citado um previsão de recureos orçamentários e projetil 
executivo ou, no mínimo, projeto básico, aprovado pela au 
toridade competente, sob pena de nulidade do ato e reepoã 
sabllização de quem lhe deu causa 

	

, 	 Art. 69 - A realização da obra ou do ser- 
viço ecrã programada em sua totalidade, admitida a execu-
ção parcial, de ncordo cum a dieponlbilidade Re ;cretone 
fiennreitos. 

	

. 	 § 19 e A plogramação da obro ou do liervi- 
ço deverá coneldernr o custo total e estimei-  o final, le-
vando-se em conta oe prazos de execução e, quando previa 
to, o reajustamento de preçoe. 

	

u 	 § 29 - Quando oe recursos apenas permiti 

rem e execução parcial, cada etapa, ou conjunto de ~leo, 
constituir objeto de licitação e contrafação distletme, 

reepeatada a modalidade lIcitatórla cablvel para a ~CU-
00 total da obra ou serviço 

.a. 	 § 39 - Em qualquer calo, a auterização da 
deepesa será feita parei o custo final da obra ou serviço 
projetado. 	,' 	. 	t „, 	-_, e , 

Art. 79 - A. Obra. e serviços poderão ser 
,executados noe seguintes regimeel 	 a 

t 
, 	A, i 	• 	' 	-, 1 .ffixecuç ie direta;  

. II -.execução indiretar' -,'4`9" 
 

a) empreitada por preço globalr 
b) empreitade eor preço unitário; 
c) administraçao contratada; 
d) regime misto; 

	

' 	 e) tarefa.  , 
Art 09 - Os projetos de obras e serviços 

atenderão os eeguintes requisitoel 
1 - segurança; 

II e funcionalidade e adequação ao interes 

	

se pú 	
_

bliCo; 	, 	. 
III - economia na execuçáo, coneervação 	e 

operação; 

	

. 	, e - 	IV -, poemalbilidade de empre o' de mão-de- 
obre, materiais, material; primas e tecnolo Se_ exletentee 
no local, para execuçio, conservação e ope neer 

V - - faellidede na exeruçáo, conservação e 
Operaeio, sem prejulro da segurança e da durabilidade da 
obra Ou do serviço, 

VI - adoção de normas técnicas adequadas 
Art. 99 • Os serviços, quando habituais e 

neceesárioe, poderão observar o procedimento de registro 
de preçoe, precedido de concorrência, por prazo máximo de 
1 (um) ano, prorrogivel uma única vez, por Igual perlado 

Patigrafo único .... Para melhor atendimento 
doe segui...Usau enumerado. neste artigo, os projetos de , 
Obras rceervlçoe suazdarío ~ionização de componente. s 
e lemento., eempre que poeelvel. 

Art. 10 - A prestação de eervlçoe de for- 1 
necimento de alimentação a hospitaier, eacolae, creches e 
e imileeee fica eu'elta a norma. regulanmntaree, específi 
coe a oadajecreteria interessada, observadas as respecti 
voe ,pecullaridadee rt ae dlepoeiviee pertinentes da preseR 

, te lei. , 

CAPITULO III ' 

DOE SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAlS ESPE- ' 
C1ALIZADOS 

Art. 11 - Para ou fine deste lei, conside 
rem-se eerviços técnico-profiesionals especializados, en-
tre outros, os consistentes em; 

1 - eetudos, projetos e planejamento 	em 
geral, 

II - periclas, pareceres e avaliações 	em 
geral, 

• III - aeeeesoria; consultoria e auditoria; 
IV - fiscalização, supervisão ou germe Ia 

, mento de obras e serviços; , 
V - patrocinio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativael 
Vi - treinamento e aperfeiçoamento de pes- 

coai. 
Parágrafo único - Considera-se de notérin 

especialização o profiesional ou empresa cujo conceito no 
campo da nua especialidade, decorrente de desempenho ante 
✓ or, estudos. experiências, publicações, organização,a1Zi 
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o meu 
trebelho é o mnis ndelando é plena satisfação do oeirto 
do roer-raio 

CAPITULO IV 

DAS COMPRAS 

Att 12 - Nenhuma compra será licitada eem 
previsão de recursos orçamentários e adequada especifica 
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e respoemã 
bilidede de quem lhe deu causa. 

§ 19 -,t3 pagamento poderá efetuar-se me-
diante compensaçao, com material ou género, previamente 
avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro 
cedimento tenha eido estabelecido no instrumento convoca 
[Orlo. r 

§ 29 - A aqulalçao de imóvel por compra, 
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia 
avallaçao e autorezação legislativa. , 

Art. 13 - As compras atenderão, amare que 
poselvel, ao principio da padronizareão, 9, quando conve-
niente, processar-se-5o mediante procedimento de registro 
de preços, precedido de concorlincla, por prazo mãerium de 
1 (um) ano, prorrogável ume épica vez, por igual ierindo, , 

- 



• • - 
	 p-íçA0 v 

DO coàcuRsd - 

, Art. 34 - 13e trabalhos relatÁvoe,a again- 
tos clentifloos, literárloa,ou artlaticos, bePt, ,Como ,Me 
projetos, podexão ser objeto de ooncurao,,,cOm„atrihuigão ,  
de prémios ao e clapeifiradoe, atendiam) da eaguintei'prin',_ 
clpioel 

1 - ampla divulgação, na forma do artigo 
571 

,11,-r.manutençao.40 anonisuitm dos Ceaeorren 
tea até d julgamento, ou, guando prevista tia seleção de ara 
teprojetos para datalhamento posterior, atffi o final da 
primeira etapa; , 	 . 4 	 11(1, 

• , 111 - julgamente por- ~iam o eonetiGUe 
de número Impar de profiegionaie, na maioria , legalmente' 
habilitado. na  especialidade em que DO enquadrar (p objeto 
do certame. 	 --, 	• 	-, 	• 	•t.  

_ Parágrafo único - apóp,a claesifáciaçao_dini 
trabalho., ou projetos, der-se-á a identificação doe auto 
ree, abrindo-se, a seguir, a fane de habilitação doe com. 
templadoe. limitada é comprovação do sua capacidad, jurí-
dica e habilitação legal. 

ri 	 ; 
SM° I - 	, 

DA DOCUMENIAÇÁO 	 ", 
• . 

Art. 35 - Para habilitação nas licito -vice, exigir-se-6 doe Int 	doe, excluelvamenter.doLu 
`i ~ação relativa ar 

I 7 capacidade JUN- laica; 	' 
II - capacidade técnica; 

III - idoneidade financeira; 
TV -regularidade fiscal. . • 	 „ 

lo - A documentação relativa á capacida 
de jurldica?'. conforme o caeo, consistirá 	 1 ■: 

,1- cédula de-identidades, 	 - 
2 registro comercial, no caeo , dwempreea individual; 	 , 
3. ato cOnstitutivo e ai eraçõea,.. 1 _aubee 

quentes, devidamente regletradoe, em se tultando.de eocie 
dado comercial, exiglndo-se,-no caso de sociedade , p0F ,  
ações, a ata arquivada da assembléia da Giltima eleição da 
Di retori a; 

4. Inscrição do ato constitutivo,'n0 caso 
de sociedades clvia, acnnyanhads de prova da'dlzetoria em' 
exercício„ 

5 decreto de sutorizaçao, devidamantgrar 
gulvado, em se tratando de empresa ou sociedade eptranger 
ria, em funcionamento no pais. 

§ 29 - A documentação relativa é curpeclda 
' de técnica, conforme o caso, coneletia emi 

1. regletro ou inscrição na entidade 
limitei...mal competente. 

- 	- 	- 	
, 

• 

.1 

CAPITULO II/ 

DA HARIL/TAçãO 

CArlioLo II 

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÁO 

SFÇÁO I 

,,,;ErNigap,,DiSPOS/ÇORS PRFLIMINARES 

Aft 2, 4 , - ConetAlueM 'modalidades de lici- 

I - concorrência; 
II - tomada de preços. 

Ill - convite; 
IV - concurso; 
V - leilão 
§ 1C - rontorréncia é a modalidade de li-

citação entre quaisquer interessados que, na fahe inicial 
de habilitação, comprovem posauir ne requikilos mlnimos 
de qualifir,ção erlaidne no edital para a 4 , ecuçãO d ,  riu 
minero 

§ 2c - lomadn de preços é aimodalidale dr 
licitação entre "teressidoe preslamenle tadarLrados~ 
sida I4 ercro,ilim qualificaçao 

§ 39 - convite é a modalidulo do 11 , lia-
ção enite, no minimo, 3 ltrést ermsocad , . a do ramo, p”ttl-

nenle ao ai', ebjelo, eada,lrod.s nu min, esc.-W.1,1,s 1.01, 

anidadr adm1m1.1rItive 
§ 49 - Lei 1'i é ft mr ,dalidldo do lIcliaçio 

entoe qualequer AnLeremamdoe pium m venda dv lona InavevI 
vela para n Adminletração, eemovenor soe ou produtora 1~1 - 
mente apreendidos, a quem oferecer maio] 11m,.., Ignm] em 

euperior ao da avaliação 
§ 59 - Concureo é a modalidade de licita-

ção entre quaisquer intereesados para escolha de trabalho 
técnico ou artratico, mediania a inelltnição da poAmloa 
mos vencedoree 

Art 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção para as licitações definidae no artigo anterior são 
:releias constantes doe artigos 52 a 57 da presente lei. 

Art. 26 - As modalidades de licitação, a 
que se referem os itens I a 111 do artigo 24, serão deter 
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista g 
valor estimado dr contratação 

I - para obras e serviços de engenharia. 

ai  Convite - até 1.250 MVP; 

b) tomada de preço. - até 35 000 MVR; 
, 	 cl concorréncia - acima de 35 000 tiVR; 

11 - para compras e serviços não referidos 
no 1tem anteriore , ' 	 - 

a) convite - até 250 MV11; 	. 
b) tomada de preçoe -_até 25 000 Ms/ft; 

, 	 cloconcorrincia . acima de 25.000 MVR. 
, 

Parágrafo órileu - Noe,caãoa em que couber 

I 
convite, a Administração podeza utilizar a tomada de pre 
ços e, em qualquer caso, a concorténcla. 

-- 	 -----  .  

	

1 	o 	, 
SEÇA0 II 

DA CONCORRÊNCIA 

Art, 27 - Na concorréncia haverd uma fase 
inicial-de habilitação, que precederá memore a abertura 

,dae proposta., deatiruidaka comprovar a pl na qualificação ' 
doe interessados para a reelizaçao do obj to licitado. 

Art 25 - Ne conçorrincia ra venda de 
bens, a halálitação,limitar ■ .e-é,i compro açao da capeei 
dado jurldica e do'recolhimento de quantia não inferior í 

f 106 (dos por cento) do valcr da evellação„ 
s 	 Parégrafo único ■ ,Ap6a a concretização da 

venda .do objeto,da, concortincia ao adjudicatário, a impor 
táncia depositada peloe demale participantes eerá a alei 
devolvida. 

Art. 29 - O diepoeto no artigo 27. não Im-
pede a pré-qualificação de intaressadoe para concorrén-
cias de um mesmo empreendimento: 

§ 19 - Na pré-qualiflcação serão observa-
da. as exiginclas desta lei, relativa/a ronoorrancla, 
quanto á convocação doe interessado., ao procedimento a 

.julgamento da documentação,- -- 

	

29 	pré-qualificados, oxmddrxicm por 
escrito a participar das concorrênciee objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão ave requieltos eepecificoe doa 
reepectivos editai. 

Art 30 - Reasalvadas as exceções legais, 
a concorréncia eerã obrigatória param 

I - eerviços, obras e compras, noe valo-
res Indicado, no artigo 26, incieo I, letra 'c" a inciso 
II, letra "c"; ' 

II - eerviçoe a compra., de qualquer 	va- 
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de prg 
çOe, 	 , 

III - compre ou alienação do bene imóveis, 
IV - concatene° de uao de bens públicos; 
V - conceseão de serviço ou de obra públi 

locação; 
licitações internacionais. 

SEÇÁO III 

DA TOMADA DE PREÇOS 
i , 	 Wr 

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de preço., fica limitada à apreeentação, por qualquer 
meio de copia, desde que devidamente autenticada, do cer-. 
tificado de inecrição no Registro Cadastral. 

,,I, 'pérfigrafo úniCo - Poderá 	o inetrumento 
convocatório, se neceeeério, exigir compr vação da caç./tel im  

- dade operativa ou da disponibilidade fina celta. 

BEÇA° IV 

DO LEI110 ' 

' Art. 32 - O lellao, modalidade 	opcional 
de licitação para venda de bens móveis ineervIvels Moei° 
soa, de valor até 2.000 MVR, eerfi realizado mediante .1.15- 
bile° plegão por-leilrelro oficial, Ou por eervidor doaig 
nado, em conformidade com ae normas da legislação federal 
pertlaenre e com as aeguintee disposições. 

I ampla divulgação, na fotma do artigo 
56, cabendo é Administração providenciá-la e prover dire-

,tamenta em dempmeme com publicidade, 

" 	II 	aaaaa zaçao do ato. oe prererencia'on- 1 I 
de eetummoLrarem os bens a serem leiloados; 	 a 	4 I 

/II - designação do leiloeiro anelai, ,Com 1 
rigoruea obeerváncia da ceceie de antigdidade; que a Admi,t , 
nletração requinitarã anualmente é Junta Comercial., , 

IV - pagamento, no ato, da comissão devida 
pelo arrematante ao leiloeiro, o do pleçO ou eine', trete 
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance, 
devendo. no último raso, farer-ee a compiementrição, 	, 
prazo e/min/lado no edital, sob pena de perda em favoe , da 1  
Administração; , • 

V - entrega doe bens 	leiloados somente 
apóio o pagamento integral do preço. 

§ 19 - De lances moerão feito. verbalmen- ,  
te, limitada e fase de habilitação á comprovação da capa-
cidade jurídica do ezremmtente, após • d.olaraçéo do lan-' 
ee vancedor. 

§ 29 - e fio houver interessa no leilão, 
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, 4 Adml-' 
nietração poderá optar por novo pregão, com reavaliação 
doe bens. 	 o• 

§ 39 - A comunicação da designação ,a que 
ee refere o incite, III efetuar-ae-á por oficio, Instruido 
com cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-' 
/estar, da imediato, sua aceitação ou recuaa# hipótese,em ,  
que será deeignado o seguinte na lista de antigaidade, 
munlcando-ee o fato i Junta Comercial., 	4 •  

.-tz ,  Art. 33 - No leilão adminietrativo,"deeti 
nado é venda de animais ou mercadoriae apreendido, ou .di 
hena abandonado. em vias, logradouroa públicos ou reparti ' 
çóee municipais, não retirado, pelos reapeotivos propra, 
Lírios, o pregão caberii a servidor do munie1p10; observa= 
do,' no que couber, o prescrito no artigo anterior, 

2. documentes Comprobatórioe do themimpa- ' 
nho anterior de atividade Condizente á compativelemguan 
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitaçaoror 
necidoe, a critério da Administração, por peguems de diZ1 
reiLo público ou privado, com indlcação,do local, natUre-Á 
Se, volume, quantidades, prezoe e outras ,  características 
da obra, aerviço ou fornecimento, 

3. indicação de inetalaçõea oe,ds 
Mento técnico adequados e dlaponivele para arealizaçãõi 
dó objeto do contrato, acompan 	d hada e comproMilno ,hAbll 
do cedente ou locador, guando estes não forem dfpropria--1 
dada dri Jriteresaado; 	 t-r• 

, 

tação; 

-cai 
VI -

VII 
" 

` ■ 



	

, 4. sanação da equipa isentes a eumin l 	 4 
:tive da empregue, coM Inalei-00 do reepOnmável 	tácnic07 
aeampadhade, a primeira, doe respectivo. currfpuloa. 	1 

lp , A documentação relativa à idonelda.' ,  
de financeira, (onforme o Caso, cOnsistirã emi  

1, prima do capital realizado; 	, 
, I a 15914riorY 51(01~11g1, 4~0my 	alr, et 

Ápe04,414,) £4 ,s,MAL•ibabk,  a! de4.UU4sMma~, 544Ita N4  ef: 
mimo, aos J Idole) WILLNOI exeroívácio: 

3. certidões negativa. de profeito e de , 
'pedido de falando ou concordata, ou execução verrine:aliai, 
expedidas pelo dletribuidor da sede da pessoa jurídica ou, 
de:mit:Mio do pessoa ~cgf, em data não superior , a 60 (seet 
senta) diae da apresentação - 4 

§ 49 - A documentação relativa ei regulari 
dada fiscal, conforme o caso, consistir& emt 

, 1. prove de inscrição no Cadaetro de P55-
abe. Plelcaa (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuinte. ' 
(CGC)1  

2. certidóee de regularidadc e situação', 
quanto aos ancargoe tributário. federai., eu aduai. e mu- , 
nicipare  

Art 36 . Conforme o vulro do objeto 	do 
contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
ve de capital realizado em montante equivalente ao valor' 
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 504 (cinquen 
ta por cento), 

Art 27 - Para aferisao da capacidade eco, 
nómico-finenceira doe int doe, Wder-se-á exigir re-
lação doe compromissos, por eles assumidos, que lhes acar 
retem absorção de tel capacidade. , 

Art. 38 - Havendo interesse público, a em ,. 
presa concordatária poderá participar de licitação para 
corra., ohaervado, para contratar, o disposto no paregra 
ft, 9 do artigo 73. - 	 w - 

Art. 39 - Ota documentos de que cuida esta 
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo 
oal de seda ou do domicilio do intereseado, poderio eàf 
apresentados no original, por qualquer processo de cópia 
autenticada ou £,E1 publiceçao do órgão da imprensa oficial. 

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não' 
funcionarem no Paio, comprovarão as exigência; doe etti-; 
goe anteriores mediante a apreeéntação de documentos equi 
valente., autentioadoe por autoridade consular brasileira 
e traduzidos por tradutor juramentado. 

§ 29 - Na hipóteee do parágrafo anterior, 
as emp aaaaa estrangeira. deverio estar consorciadas 	com 
e mp aaaaa nacionais ou ter representação legal no Brasil, 
com poderes expressos para receber citação e responder ed 
minietrativa ou judicialmente. 

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar 
tlgo, no paregrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do ara 
go 59, não ase aplica ãe concorrendos internacionais para 
a aquisição de bane ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo 
internacional, do que o Craell faça parle, nem nos caso, 
de contratação com empresa estrangeira, pata a compra de 
equipamentos fabricados e entregues no exterior 

Art. 40 - Quando permitidaa participação, 
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ao as 
seguinte. normas, 

I - comprovação do compromIseo,público ou 
particular, de uonetituição de consórcio, subscrito pelo. 
contOrciodoal 

II - indicação da empresa re poneãvel pelo 
consórcio, que deverá atender Ite condviee e liderança, 
obrigatoriamente firadae no edital' 

III - apresenteção dos documon oe exigidos 
no artigo 35, por parte de cada consorciada, 

IV - impedimento de participação de empre-
ga consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro conaórdo, 

V - reeponsabilidnde wolidária doa inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co 

• mo pelos encargos fiscais e administrativo. referentes ao 
, objeto do contrato, até o meu recebimento definitivo. 

§ 19 - O instrumento constitutivo do con- 
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compram!. 
eoe dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da 
licitação. ,  

§ 29 - No consórcio de empresa. nacionais 
' e estrangeira., a liderança caberá, obrigatoriamente, a 
' empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste 
, artigo. 

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado 
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui 
ção a o registro do consórcio, noe termos do compromisso 

' referido no inciso / deste artigo. 
§ 49 - A capacidade técnica e financeira 

do consórcio definir-se-A pela soma doe requisito. compro 
vadoe peloe respectivo. integrantes 

OEijo /I 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 41 - Os órgão. da Administração dite 
te • as autaryulae que freridentemente realizarem licita= 
çóes poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma regulamentar 

§ 19 - O disposto neste artigo não impede 
o Município de Instituir Registro Cadastral único. 

§ 29 - 6 facultado Is unidades administra 
uivas utilloor-aa de registros cadarithale de outros argiia 
ou entidades, estaduais ou federais, deado que previsto 
no edital de convocação 

Art. 42 - Ao requerer Inscrição o Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os clama toe exigi 
dos no artigo 35 desta lei. 

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Admioratração solicitar a apresentação de documentos 
complementares 

Att 41 - Os Inscritos serão clawslfica-
dos pOt catejuiias, consoante sua espeLlallZaçãO, e subdi 
vididoe em grupos, segundo a capacitação técnica e finan= 
cetra, avaliada pelos elementos colhidos na documentação 
relacionada nos parágrafo! 29 e 39 do artigo 35 

§ 19 - A atuação do inscrito:, no cumprimen 
Lo das obrlgeçoea aesumidas com a Adminretraçao será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento 
nos grupo. a que se refere este artigo. . 

§ 29 -- Aos Innen-Vim sere -ríínecaU curti 
' ficado, válido por 12 (dose) meses, podendo -  o'rr` registro 

eirratualizado, a qualquer tempo,'e pedido' do'intereenado 
ou por deliberação da unidade competente, 

,- 	Art. 44 - Poderá ler alteradó;" suspenso 
.ou cancelpdo o regietro do inecritosee deixsr - de Mista 

ter às exigencia. do artigo 35, ou se astabelectdad .= par  
a clasalficaçãomdeatima, ou, ainda„-Tm ensinar gpalgemefato ou 
informação superveniente, que possa modificar a eua,r1lea- ,  
alficaçao, eeM prejuízo de outra. penalidades cablvele. 

CAPITULO IV 

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
° 

SECA() I 	' 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 45 - O procedimento da licitaçío se-' 
rã iniciado com a abertura de processo admInietrativq,'Ini: 

Êtuado e numerado, contendo a respectiva autorização,- i 
desoriçao do seu objeto a a indicação do recurso 'orçamen 
tário próprio para a despesa. , I 
dando net delegada. 
tigo será de competencia doe PecretErldi 	 po =' 

§ 19 - A autorizrção de que trata este ar' 

" 	- 	= 	 ' 

; 	 — 
	

■■■ `'" 

§ 29 - Au prOceeso juntar-lie-é*, oportuna 
,'mehtec , " , r ,e,, • u, ' 

do for o caso, demole anexou' 
ção, projeto akecutivo ou básico, especificeç -ee:e, sten-

=I 	Instrumento convocatório -  di'llé'ita- 

o e., 	 II ■ comprovantete das publicaç 
atoe de divulgaçío , ou comunicação preylatoa -ne 

117 	eito de des gnação'da comi. ao  ltilado 
ra, do leiloeiro oficiai ou administrativo. 	 ' 

- 	 IV ■ originais das propostas e docureentdo 
EN't que as instrulretal 	- 	 '  

'V 	atas, relatórios, 

• 

deliberaçódt. pett 
Orts e decisões atinentes As semióes de abertura 40i inve= 
lucroá contendo os documentoz'ou propostas, A hatfita-
cão, ao julgamento, ao pregão e aos recursos -  evént a Man 

te interpostos, VI - pareceres técnicos ou jurldicde sabre , 
• 

licitaçãoA VII - atos de adjudicação do objeta a1Lci 
tação e de sua homologação' 	 ¡ 

VIII - declaração de licitação deserte i , -  ou 
ass,.4 

 
• prejudicada, 	

IX 	dmemoho de anulação ou de resazeação da 
licitação, , 	

X - termo de contrato ou cópia deptet,, ou 
instrumento equivalente, conforme o casou  

, XI demais documentou relativos i fiCita 
ção 	

Art. 46 - Atendidas as dieposiçõee empeci 
ficas desta lei, a habilitação preliminar, a preequalifi 
cação, a inscrição e demais atoe concernente. ao  Ragletr6 
Cadastral, e o julgamento das concorrenciae, tomedel'„;'de 
preços, convites • concurece caberão a comissão, patmenen 
te ou eepecial, de pelo menos trás membros. - 

a 	
Parágrafo único - A comissão a que t ie dre- 

fere cate artigo será obrigatoriamente preeldide Áp6tWo. 
curador Municipal. 

Art. 47 - Instruído o processo, obeérqrar-
ae-ão as seguintes normas.  

- Os invólucro, contando docusentds t  ou  
propostas serão sempre aborto, em ato público, previamen-
te dedignado, do qual se lavrará ata circunstancieda, ,ae-
minada pelos membros da comissão e pelo. int eeeee adoe pre 
sente.. ; - 

II - o conteúdo doe invólucros lã abertos, 
e os invólucros a serem abertos em outro ato publico, de-
verão ser rubricados,- obrigatoriamente, por um mumalimem 
broa da comissão, e', facultativamente. P elos 
presentes. 	- 	

. 

§ 19 - Não se permitirá a ampliação 	ura' 
zo para entrega da documentou ou proposta., ou para pr 
ca de qualquer ato a cargo do licitante,-sa o em darAte7. v 
geral, no interesse da Adminietraçao. 

§ 2o - E facultada 	Comias 	ou alltãida 
de superior, em qualquer fase da licitação, a promea3 di 
diligência, destinada a esclarecer ou a co 	ementar"; *a m 
inetrução do processo 

§ 39 - Ultrapoeoada e face de habílárícão 
e abertas as propostas, não mais cabe deeclassifice-laa, 
por motivo relacionado com capacidade jurídica, capeCida, 
de técnica, idoneidade financeira e regularidade fiecalT 
salvo em razoo de fatos superveniente., ou e6 conhecidos 
após o julgamento 

Arr. 48 - A concorrendo será processada 
e julgada com obaervencia do seguinte procedimento. 	- 

- convocação doe interessados, conforma' 
disposto noe artigos 52 e 53. 

TI - recebimento dos documentos e dee pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, brelemameesmie, 
contendo a indicação do conteúdo, a designação da •toritor 
renda 

-a e a Identificeção do concorrente, , 
III . abertura doe invólucros de documenta -1  

ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos ilebtir 
tados, colocando-se à disposição dos inabilitados oe'epv; 
lopee "proposta", fechado., caso não haja recurso, Guapa= 

c el 

eua denegação. IV - abertura dom envelopes 'proposta dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
sem interposição de recurso, ou tenha havido renúncia ex 
 

• 

, ou após o julgamento dos recurso. Interposta:4H - 

V - apreciação e lulgamento dam 1 propoá-
tas, com a respectiva claaelficaçao, adjudicando-as o ob-
jeto dq concorrinoievao vencedora, 

1 



r 	' 	 VI e p2bIleação .keeumide de clameificação 
do ato de adjuditeçao no drgeo de divulgação oficeal do 

Município; 
VII - homologação do procedimento. publica-

da

▪ 

 resumidamente no 6rgão de divulgação oficial do Municí 
pio, e convocação do vencedor pare assinatura do oontra= 
Cro„ ou retirada do instrumento equivalente, pOdurid a Ad-
ministração utilizar-se de outro meio de convocação,deede 
qua documentado o seu recebimento. 

Art. 49 - O disposto no artigo 	anterior 
aplica-se, no que couber, i tomada de preços, ao convite, 
ao canoura° e ao leilão. 

Art. 50 - O leilão efetuar-se-é na cobrar 
maldade das prescrições aplicávels da legielação federal í 
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial, ou ao ;servidor 
designado; 

1 . conferir os documentos "aprettentadoa 
pelo arrematante, em conformidade com o dial elo no pará-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca 
ao de duvida cobre a capacidade jurídica daquele; 

11 - receber a preço ou sinal, procedendo 
na forma regulamentar' 

• III - manter ordem no recinto, requie1tan-
do, ne-, neceesário, força policial' 

IV - suspender o leilão, i• as provideficine 
tomadas não se fizerem auficientem para manutenção da Or-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente 
justificado. 

§ 19 - Cabaré ao reeponeével pelo leilão 
decidir, no ato, sobra eventual impugnação, que 	somente 
e arkedmitida se relacionada com a validade do pregão ou 
a capacidade jurídica do arrematante. 

§ 29 	Na hireStene do parágrafo anterior, 
Poderá a impugnação ser recebida como recurso, cario (saque 
á entrega do bem arrematado ficar; sobrestada até sua de-

'cisão. 
r 	 Art. 51 - O concurso eeré processado 	e 
julgado com observéncia do seguinte procedimento. 

I - convocação doe intereesadoes e, 
II - recebimento dos documento' e doe tra- 

'bailios, encerrados em invõlucros distintos, imãenumbmia. 
, eontendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação 
'no concurso e o peeuddmino do concorrente' 

III - abertura doe invólucros contendo os 
' trabalho., seguida da apreciação, julgamento • classifica 

ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do cora 
curso, 

IV - abertura doe invólucros de documentos 
'doe autores doe trabalhos classificados, em ato público 
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e 

'a inabilitação doe que não comprovarem adequadamente cepa 
cidade jurídica e habilitação legal' 

V - publicação resumida do resultado do 
concurso no órcio de divulgação oficial do Município, com 
convocação dos classificados para recebimento doe respec 
tivos prêmios, em mesta° pública. 

§ 19 e,Oualquer indício; nos 	invólucro 
-ou no trabalho, que possibilitar a identificação do coe-
4 dorí•nte, acarretarã sua eliminação do concurso. 

§ 29 . Os trabalhos nio classificados,~ 
,tIdos, sob anonimato, serão incinerados se não retirados 
i qo prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 39 . Em se tratando de pr jato, o vence 
,dor deverã autorizar a Administração a exec á-lo quando 
'julgar conveniente, mediante licitação, da geai pc~á par 
ticipar o seu autor. 

SECA° II 

DOS ATOS E INSFRUMENTOS CONVOCATÓRIOS 

1i 4  1 . Art 62 - A convocação para participar da ' 	L 
.cdinForrència efetuar-ae-á por publicação de aviso de aber 
;tura, por uma vez, pelo manoe, no Nitri° Oficial do Muni= 

clpio e em jornal dliário doam -K.1e circulação local,con antece 

..,riçfi a mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei 
- za, publicação e a data para recebimento da documentaçíg 

pae propostas. 
§ 19 - Do aviso do abertura, além do núm. 

' no da lieltação e da denominação do órgão ou entidade pra 
ij motora, constarão o objeto da concorancia, a data para 

recebimento da documentação e das propostas, bem como o 
local para eme entrega e obtenção de informações, do edl-

'tal e anexoe. íi  	 , 	 e 
§ 29 - A Administração, se assim o exigir 

t á vulto ou a complexidade do objeto da concorrencia, pode 
Utilizar-se de maior número de publicações e,de outros 

„meloet,de divulgação, com e finalidade de ampliar a Arem 
rata coepetição. 

' 	• 	 § 39 - Além da faculdade contida no pará- 
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra 
ou serviço a executar-se em determinada zona do MUnicIph, 

,g:4414 publicar o aviso de abertura em jornal, diério nu 
_aemanal, de maior tiragem nela editado. 

Art. 53 - O edital conteré, no ',rei-imbui°, 
, j o púmero de ordem, em féria anual, o nome da repartição 
rilotereseada. o objeto da licitação, a menção de que Bar,' 

reaida por seta lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e das propostas, bem carne para abertura 
dos envelopes, e indicará o seguinte; 

, 	I - objeto da licitação, em descrição eu 
PÇ' " 
"Opta' ar clara' 

-r flq 	
condições der participação e critérios 

para eabilltaçao; 
III - forma de apresentação dm5 propostas, 

,,c,op; informações expressas a. precises pare eu elaboração' 
IV - critério' para julgamento 

tas'  
„ i. 	 V,- prazos e coodiçoaa de exe ução do ob- 
jato.da noiteça*, 	 • . p 	, 

VI - fqrna e ebndiçõée de recebimento do 
es, objeto da licitação' 

W. " 	'" -À  
X Outrae informaçõee especificas, cOne 

ceinentee é licitação, ao objeto desta ou ã execuçao " " c10 
contrato; , 
'MI ■ XI - local e horrário pare obtenção da in-formações e aquisição do edital, anexos e outroà_ elemen 
tos referentes A licitação. • _ 

§ 19 - O original do edital, datado o as-
Pinada pela autoridade que o expedir, peremnecorl n0 zuno-
cesso da licitação, dele extralndo-ee cápiee,integraie ou, 
resumidas, para divulgação. 

condiç 
o em concorrência pod 	u erã er exigida, encepo, onalmonte, 

• 

õ § 29 - Dentre alt 	 ee da rvã 	 articipa- 

a,preetaçeo de garantia em face do vulto ou dto,complexid! 
de do objeto da licitação, observado o limite ee 2% (dolo 
Por vento) do valor estimado do contrato. 

Art. 54 	Ne tomada da preçosja convoca 
ção ecrã feita mediante publicação do aviso de abertura, 

por uive vez, no órgão de divulgação oficial do MunicípiO 
e afixação do edital resumido em local aceesível aos Intim 
rasteados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze). dias 
entre e data de publicaçao e a data designada para recebi, 
mento das propostas. r , 

§ 19 - O aviso de abertura oberileceri,rin 
to à sua forni/Atração, o disposto no patégrafo 19 do artl. 
go 52, „ _ 

§ 29 - O edital de tomada de preçon atet 
_ 

derã, no que couber, ãe normas do artigo 53, vedada a cai 
gêncla de garantia para dela participar. 

Art. 55 - A convocação, no convite, far-siI-6 
ditetanmnte aos possível' interessados, registrados- ou 
não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre 
a entrega da carta-convite e a data designada para recebi 
mento das propostas, facultada concomitante publicaçio no; 
t)lA rio Oficial do Município. 

§ 19 - A carta-convite conte ", no predM-
bulo, o número de ordem do convite, em cêriefdruual, a de-: 
nomlnaçao do orgao ou entidade promotora, a dentificação 
do interessado a quem for dirigida, o local, dia e hora , ' 
para recebimrnto e abertura doe invólucros de propoatae, 
e indicaré o seguinte: 

1 - objeto do convite, em dericriçao sucin 
ta e clara; 

• 11 - forma de apresentação das propoetae, 
com 	claras e precisas para sua elaboração; 

111 - çritéllos para julgamento das propos- 
tas 

 - informações específicas referentes - ao 
convite, ao seu objeto ou i execuçao do contrato.  

§ 29 - No convite é vedada a exigência de 
garantia para licitar ou para execução do contrato. 

g 39 - A carta-convite o Intua anexos, Otle,, 
so haja, serão entreguem ao deatinatárlo mediante protoca 
lo ou outro meio que comprove a data do tocebimunto. 

Arti 56 - A convoeação para participar de 
leilão for-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo venais, no Olãrlo Oficial do Município a em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação 
e a Ante deeIgnede ',ore o pregão. 

	

19 - No cano de leilão de 	semoventes, 
bnater4 publicaçao no ()Lírio Oficial do Município, reduzi " 
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos. - 

g 29 o aviso, além do número do leilão' 
e da denominação do órgão ou entidade promotora, iralcará,. 
sucintamente, 08 bens a serem leiloadoe, :0,local, data 'e" 
horário do pregão. 

§ 39 	O edital indicará, no preielbolo, 
número de ordem do leilão, em síria anual,, a denominação 
dON6rgeo ou entidade promotora, local, data e horiirio do 
pregão, e conterá; 

.1 
I - descrição pormenorleada doa bane, com 

as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as doe .lotee 
em que se integram; 

II.- esclarecimentoa sobre o horãrlo e lo-
cal em que os intereseedoe poderão examinar,oe 

III - valor do sinal ei prazo para complemen 
tação do pagamento, se permitida esta. 	, 	," , 

§ 49 -• O original do editai, datado e as-
sinado pela autoridade que çe expedir, seri juutad o 0;0,prd 
cesso do lellao, dele extralndo-wcópiae par .,,afixaçao 
no local onde os bens cativarem recolhidos e doprogao, 

5 59 - A Adiai...detração se as m exigir o 
valor doe bens, podara utilizar-as de outros inicio. de di-vulgação e de maior numero de publicações. , 

Art. 57 . A convocaçao para participar dõ, 
concurso satã feita por publicação de aviso no Diãrio,Ofi 
ciai do Municfplo e em, pelo menos, um jornal de smandí ' 
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de 
30 (trinta) clima corridos entre e primeira publicação e a, 
data denJunada para recebimento doa trabalhos. 

§19 - O avie°, além do número do conour 
ao • da denominação do Areio ou entidade promotora,,indi,j 
cari. sucintamente o aeu objeto L  o valor doa ptémioe, , o lo 
cal onde ore interessados podara:, obtem Informações, ,  ber71, 1 como o regulamento do concurso, e a data para recebimentou doe trabalho.. 

4 ' , P r
a - g-29 - O regulamento indicará, na preámbu 

lo, o número de ordem do concurso, em série aoual,.a dertCr:ai 
minação do órgão ou entidade promotora, local,_horário 9.4 
data para recebimento dde invólucros de dooumentaçãor 81 ,4 trabalhOe, 0 conterá o auguintee , 

deocirlçáo clara e precisa; do.,ogjeto 
do concurso, bem oomo nuas caractecíatioas principaiar ' 

II - condiçúos de participaçao, observado,! 
quanto a habilitação, o disposto no parégrafo único do i ar4 ligo 34; . 

:" 	;II "-forma de apreeentação doe trabelh6a, 

necessallea é sua elabcaação; • 

COM indLCCOO das' elrelileee que o AdMinietreÇÃO 	julgar 

• 

II di 1 

ir 

RI 	, 

88 propale- 

, 

:' iJi ,  , 	VII - condlçõee de pagamento e, se cabíveis, 
as ,  dr reajustamento de preços. 	 _ , 

,) 	 VIII -, garantias, quando exigidas pata execu 
, ção do contrato, e sanções aplicáveis no Inadtmplemento; 

ix - minuta do contrato, quando for o cri-
sol 



IV,"critérioe de julgamento, com indica- , 
pão doe fatore. a gerem considerados, 

✓ - eetipulação de prémio., 
VI - constituição da comiaeão julgadora, 

VII 	outras informações cabIvele, em face 
das peculiaridades do concurso ou do seu objeto. 

§ 39 - O original do regulamento, datado 
pLaeminado pele autoridade que o expedir, eerá anexado ao 

prdceeso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação, 
c6Illiae integrais ou em resumo 

SEÇÃO III 

DO 7ULGAMENr0 E DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 59 - Na fixação de crité los 	para 
julgamento dee propoetee, levar-ae-ão em cont4mno luta- 
  do serviço pliblico, conforme o caso, 051  seguintes 
fatore., 

I - qualidade; 
II - rendimento; 

Ilf - preço, 
IV - condições de pagamento, 

✓ - prazos, 
VI - outras vantagens ou fatores atinentes 

ao objeto de licitação, desde que previetoe no 1 ns ri umen 
to convocatOrlo. 

Art. 59 . O julgamento dae propostas obe-
decerá, com estrita obeerváncia do emitiria estabelecido, 
aos fatores indicados no instrumento convocatório e de se 
quintas norma., 

I - no exame dae propostas serio conside-
radas todas ae circunetincies de que reeulte vantagem pa-
ra a Administração, 

- 
 

II 	quando o critério de julgamento nãos', 
'basear no menor preço, • cleeelficação dee propoetee emeri 

e empre precedida de juetifioative por •rito, 
III - as o inetrumento convocatório não in-

dicar norma pare desempate, verificada a absoluta igualda 
'de entre duae ou mais propostas, meus autores serão convI 
'dadoe a melhorar as reepectives ofertam, observado o ne-
,cesedrio sigilo, se nenhum delee quiser ou puder fazê-lo, 
ou caso persista o empate, a licitação eeri decidida por' 
sorteio; 

IV - em igualdade de condições, os licitem 
teu nacional. preferirão aos estrangeiro', 

✓ - não se conelderará qualquer oferta de _ 
vantagem não prevista no edital ou no convite, nem preço 
ou vantagem baseados em oferte, de outros licitante., 

, 	 VI - não ee admitirá proposta que epreeen 
te preços uniterlos simbólico., irrisórios ou de valor zí 
ro, ainda que o.ato convocatório da licitaçio não tenha 
e stabelecido limite. mínimos. 

Art. 60 -, Serio desclaselficadee as pro-
postas que, 	 , 

I - não atenderem de exigrInciae legais e 
regulamentares, ou às da instrumento convocatório da lici 
tação, . , 	 1  II - se moetrerem manifestamente inexequí- 
velei ou com preços exceseivoe.'  

' 

Art. 61 - A autoridade incumbi a da homo- 
logação não poderá alterei a classificação d 	comiseãO 
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento"1, 	nulá-lo, 
ou devolvé-lo ,i' comissão, pare que o reveja, i 1  as 	termos 
da lei e do instrumento convocatório. 

SEÇÃO IV 

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

Art. 62 - Anular-se-á a licitação se, no 
seu proceesamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade Insa 
nivel 

§ 19 - O despacho anularõrin eurrerará ela 
ramente e irregularidade ocorrida e, se for o cano, oí 
atos que devam eer preservado.. 

§ 29 - a anuleção do procedimento licita-
tdrlo, por motivo de ilegalidade, no gera obrigação 	de 
Indenienr. 	Ivado o diepoeto no proAconfo Sulco 4" ar 
tigo 72. 

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tório induz n do contrato 

Art. 63 - Revogar-ee-á e licitação, 	por 
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna 
ou inconveniente ao interesse palie°. 

CAPITULO V 

DA DISPFNSA E DA INEXIGISTIIDADE 

Art. 64 - ê dispensivel e licitação, 
I - para obram e serviços de 	engenharia 

até o valor correspondente a 125 tivR, 

II - para Outros serviços e compras até 15 

III - para allenaçõee, rens casos previra°. 
no artigo 14, inciso, I e 11, 

IV - nos casos de emergência, quando carac 
terizade e urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, Públloos ou 
particulares; 

✓ - na contratação de eerviços especiell 
zadoe com profissionais ou firmas de notória especializa= 
Oro, consoante disposto no artigo 

VI - quando _uso acudirem interessados à li 
citação anterior, e esta nio puder ser repetida cem pre-
juízo para a Administração, mentidas, neste caso, ae mes-
mas condições pré-estebelecidael - 
. VII - nos casos de calamidade 	Uca, gra- 
ve ve perturbação da ordem interne ou perra, 

VIII - quando a °pereça° envolver onceesio-
- nirio de serviço priblico e b Objeto do contraio for perti 
nente ao da conceseio, • 

1X - quando houver comprovada neccemidade 
e, conveniência administrativa na contratação direta, pare 
complementação de obra, ecrviço ou foreecimento anterior, 
observado o limite previmto no parágrafe,19 do artigo 81, 

X - para aquieição de materiais, equipe-
mentos ou gêneros padronizados ou uniformizados, por Ur- ,  
sio oficial, quando não for possível estabelecer critério 
objetivo para Julgamento das propostas, 

, 	X1 	quando a operação envolver, exClusival 
mente peeepail juildiced de direito público interno,,Ou en 
tidadee p eeeee tateie ou, ainda, aquelas sujeite. ,ao saí ' 
controle majoritário, exceto se houver emp  privadas 
que possuam prestar ou fornecer on mesmos bens ou servi -
ços, hipótese em que todas ficarão sujeites a licitação. 

§ 19 - Não X. aplica a exceção previste 
no final do item XI, deste artigo, no caso do fOrnecimen 
to do bens ou prestação do serviço. a própria Administra.  1 
ção Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades tri. 7  
reestatele, criadas para esee fim específico, bem ,aselm 
no caso de fornecimento de bens ou serviços suleitos • 
preço fixo ou tarifa, estipulados pelo Poder Publico. , 

§ 29 - ocorrendo a rescisão do,.contrato, 1 
por culpa do contratado (art. 913), 4 permitida • contrate i 
çeo de remenermiente da obra, serviço ou fornecimento. daí , 
de que atendidaa e ordem de claseifIcação • aceitas ai ; 

mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclrlei 'Vá quan 
to ao preço, devidamente corrigido. 

Art. 65 - A inexigível a licitação quando 
houver inviabilidede de competição e, em especial, , 

4 I - pare contratação de profiesionel,, 'de ! 
qualquer autor aurtfetico ou esportivo, diretamente punem ! 
vis de empresário, desde que consagrado pela critica empe 1 
cializada ou pela opinião pública, 

II - para aquisição ou res

▪  

tauração de dba-aa 
de arte e objeto. históricos, de autenticidade certifica :! 
da, desde que compatíveis com as finalidades de órgão; 
a eles inerent's, 

III - para venda de produtoe realdualer por ' 
preços pré-estabelecidne, na conformidade da 	legiíreçao 
aplicável; -' 

IV . pare compra de materiais, equipamen.r 
toe ou géneros, bem assim para contratação de serviço. e. 
pecializadoe,-que somente possam ser fornecidos ou preeta 

' doe por produtor, empresa, profissional ou representante 
; comercial exclusivo, vedada preferência eor marca; t 

V - para compra ou locaçao de imóvel des-
tinado ao serviço público), cujas necessidades der instala 
ção ou localização condicionem a erra escolha. '- 

Art. 66 • Ag dispensas previetaa ;roia 
, aos III a XI do artigo 64 e ae eituaçõee do inexigibilida 

de referidas nos incisos 2, II, IV a V do artigo,65 seria ' 
obrigatória e previamente justificada.. 	, r 

Parágrafo Grilou - Nos CAG IP de ,compittên-. 
, cia delegada, as hipotesee de dispensa e 4e inexigibilida 
de, previstas nos incisos IV, V e IX do ar )go 44 
incieos I, II e IV do artigo 65 devera° se 	ratificada., 

. no prazo de 5 (cinco) dias, pele autoridade &elegante, Cg 
mo condição de eficácia doa atoe. 

Art. 67 - O proceeeo de oohtrataçio.deve-
rã conter ee razões da escolha do contratedó, observe -db-," J 
no que couber, o dispOsto no artigo 45. ., 

Art. 69 - E vedada 	realização de' licita 1 
são quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional 

TITULO III 

DOS CONTRATOS 

CA'P/TUI0 I 

DAS DISPOSIÇISES CFRAIS 

frit. 69 - Os contrata" administrativos de 
que grata a presente lei regulem-opa palas sua. disposi-
vir,. • poios pagoelLo. de direito prIblim, apileando-sel-liree, 
eupletivamente, os princípioe du direito privado. . 

1 19 - Os contratos devem estabelecer com 
clareza e precisar, as condições de execução, expresso. em 
cláusulas que definam oe direitos, obrigações e responea 
bilidedea drhe partes, em conformidade com os termo. da ,11-  
citação e dm proposta a que ae vinculem. 

§ 29 - Os contratos decorrentes de diepon 
, ea de licitação olmervarão ostermoe do ato que orl, autorr 
70O e da proposta apresentada, quando for o caso. ._, 

Art. 70 - Constituem cláusulas neceeeirlae 
do contrato as que estabeleçam, 	 - 

I - a qualificação das parteo, 
II - o objeto e seus elementos carecterfe 

aseegurarft, 

pertos, pena 2 

XIII - an condições da importação, a data e , 
a taxa de cámbio para conversão, quando for o cairo, ' 

XIV - o foro a privilégio que (louvar, na hiw *,1  
pOteee de procedimento judicial. 

Parigrafo Unica - O contratado anreeenta 
rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias Gteie.miirla 
tadoe da data da ordem de 1111010; Par. . 1114141 e1, e ',aprova , 

ção de fiscalização, o cronogrpma flsico-financeiro do 
contrato, COM indloação das prazos das diversa, etapas de'A 
execução, 

ticos; 
1ir - o regime de execução ou a forma de for 

~imanto; 
IV - 110 relação doa equipamento. e ~ODE 

que ee vinculem é obre ou ao serviço, 	 4 
w, V - o preço, as coodiçõee d 	pagamento e , , 

os critérios de reajustamento, se previsto ate, 
VI - os prazoe de inicio, de çonclusão, , de, 

entrega e de recebimento, provisório e,defirltivo,„ 	, 
VII - a forma de fiscalização, A, -„ 

VIII - o valor do contrato.e.a Identificaçio, 
dos recursos destinados a ,4ender de,deepes 

IX - garantias oferecidau pa 
execução, te exigidas, 

X - ae reeponeebilldadee da 
lidados e velor das multas; „ 	 ç. 	m 

1 	
XI . casos específico, de revieiof  

XII - o reconhecimento dos direitos da Mmi' 
nietração, em caso de rescisão administrativa, provviebae,na,.J 7  
artigo 911, 
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- 	Art. 71 - Os contratos de serviço. • obres 
regados por esta lei raio terão vigéricia •uperior a 5 (ern 

.. .pia) ano., contados da data da lavratura do respectivo iní 
xrumento, 

• Parigrafo Gnico - O prazo méximo previsto 
nepte artigo não se aplica aos contratos de concensão de 
ueo, de serviço e de obra pública, que se regerão 	pelas 
leis que os autorizarem, bem como aos contratos de loca-
ção' • 

a. 	 Art. 72 - A declaração de nulidade do coo 
trato administrativo opera retroativamente, Impedindo oa .  
efeitoe jurldicoe que ele, ordinariamente, deveria produ-
kir, além de desconstituir os jí produzidos. 

Parégrafo único - A nulidade não exonera 
a Administração do dever de indenizar o contratado, pelo 
que este houver executado até a data em que elo for decla 
rada, contento que não lhe seja imputável, promovendo-tse .  
a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Art. 73 - A critério da autoridade comoe 2  
tente, em cada raso, poderá ser exigido garantia para sue 
cução do ~tinto, prestado por uma das sere irosa. moda)!-  

dados, 
• I ■ caução em dinheiro ou em titulo da df 

vida pública do município; 
TI - fiança hancãrla 

Iii - seguro-garantia. 
§ 19 - O Valor da garantia, indicado 	no 

Instrumento convocatório da licitação, não deverã ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o dieposto no artigo 38, em que R garantia oerã 
de 201 (vinte por dento), e no parégrafo 29 deste artigo 

§ 29 No caso de contrato que importe en 
traga de bens pela Adminietração, doe quais o contratada 
ficsré depoeitário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no 
parágrafo 19. 

§ 39 - A Adminietração poderi. 
, a) exigir a prestaçao integral de geran- 

tia, até a formalização do Contrato, ou permitir 	o seu 
parcelamento, em partes a serem depositadas 	ou retidas 
por ocasião de cada pagamento; 

b) utilizar a garantia para a Satisfação 
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pepute 
a tempo, ou de multe Imposta, ;resinando, ao 	contratado, 
prazo para sua recomposição e, se entender 	conveniente, 
pare sua subetituição por modalidade diversa da inicial 

' 	t 	Art.r74 - Além das garantias a que se re- 
fere o , artlgo anterior, a Administração poderé 	exigir, 

conforme o caso. 	 - 	 • 
- eompromiseo de entrega do entortai, 

produto ou equipamento,,f1rmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes,  

- "  - 	 § 39 - Aplica-se o diepOsto nosi artiga 
70, 72, 76 e 77 e demais normae gerais, no que couber, ... 

a) 410e contratos de seguro, de financia- ,  
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,' 
e aos demole cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado, 	, .%ed , .:  

b) aos contratos em que o Munlciplo - for 
parte, como usuário de serviço público. .. , 	. . 

Art. 79 . A qualquer licitante ler& parati 
tido o conhecimento das elgueulas do contrato 	celebrado.  
e , e qualquer Interessado, a obtenção de certidão median 
te o pagamento devido 	 , 

. 	 Paregrafo Gnico - O termo de contrato, bem 
como de acue aditementoo, deverão mor-publicados, na Intel 
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficie' do Muni' 
ciplo, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura _ , .; + - , 

 , 
. . 

, 	Art. 80 - A Adminietreçao c nvocard.r,ego-, 

/ 

lamente o adjudicatário para ensinar o ter o de contrato,
aceitar ou retirar o inetrumehto equivalent 5 dentro • do 
prazo e condições estabelecidos, sob pena d decair do di 
reato à contratação, sem prejuízo dee ',int prevista:-  
DOR artigos 103 • 105 

§ 19 - O prazo estipulado mi convocaçao 
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se time ,vez, 
por Igual período, quando solicitado pela ',dag, e desde 
que ocorra motivo justificado, aceito pele Administração. 

§ 29 - 2 facultado à Adminiatração, quan-
do o convocado nao assinar o "termo de contrato" ou, aio 
aceitar ou retirei o Instrumento equivalente, no prazo e' 
condições estabelecido., convocar os licitante. „remango-. 
cantes, na ordem de classificação, para fezé-10 em igual 
prazo e observar as emesmao condições proposta; pelo jpri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo -
gar a licitação, independentemente da cominaçao previiltp:_ 
no inciso I do artigo 103. 

§ 39 - Decorrido o prazo de validade ,,dai 
proposta, previsto no edital, sem convocação pare a, con-, 
tratação, ficam os licitantes liberados doe compromissos 
assumidos 

, 	, , 
II - seguro de pernas ou bens. 

• Parégrafo único - Na. contratações prece-
didas de licitação, as garantias enumerada. neste artigo, 
quando e:rigida., cometerão do respectivo instrumento coo 
vocatório. 	 , 	 . 	, 

. 	 'Art. 75 - A devolução dae garantias eeré 
feita na ...quinta conformidade. 

I - a garantia para participar de concor 

rimas ..ré reetitulda aos participantes não vencedores; 
após a publicação da homologação do procedimento; 

. 	 II - a garantia para execução do contrato 
ecrã liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento 

contratual. 
' Parégrefo único - Ha hipótese de restitui 

ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela antes 
que a execução do contrato atinja 50% (cinquenta por cen-

to), ou enquanto o contratado estiver em fela com suas 

obrigações. 

 

DA fmoi,17)00 e DA ALTrParjrz) Dos ~PATOS 

POÇA° I 

DA PORMALIZAÇXO 

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos 
serão lavrado* nas repartiçõee int eeeee adere, que manterão 
arquivo cronológico doe seus autógrafos e registro eiste-
mãtico do seu extrato, salvo os relativos a direitoermais 
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público, 
da tudo juntando-ee uma via no processo que lhes deu ori- 

gem. 
§ 19 - ecrã nulo e de nenhum efeito o con 

trato verbal com a Administração, salvo o que importe 
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe 

tuar de acordo com a legielaçao pertinente. 
§ 29 e e vedado atribuir efeitos finanoei 

ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, ao6 

pana de invalidado do ato e responsabilidade de quem lhe 

deu cause. 
§ 39 - O disposto no parágrafo 	anterior 

não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgéncia, 

se a eventual demora pare prévia celebração do contrato 
puder acarretar danos irreparãvele i ordem coletiva, 
ea(mde pública ou à segurança nacional, hipótese em que a 

sua formalização Re daré oportunamente, convalidando a 
obra, e compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura iniciado, pelo seu corretor inadiável. 

Art. 77 - O contrato mencionaré, no preált 

bulo, Os nomes das partes e de seue representantes, a fi-
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do 
processo da licitação ou da dispensa, • sujeição dos con-
tratantes às normas desta lei e às cláusulas contratuais. 

Art. 78 - O termo de contrato serei obriga 

cério noe casos em que seu valor exceder a 2.000 MVR, geri 

do facultativo nas demais hipóteses, em que a Adminietrã 

' ção poderá eubetitul-lo por outros inetruiuentoVt hébele; 
tale como a carta-contrato,,a nota de emPehh 0  d ~Pesa, 
a autorização de compra ou a ordem de execução d , e mmadço 

§ 19 - A carta-contrato, hota de empenho 

de despesa, autorização de compra. Ordem de execução de 
aerviço ou outros instrumentos hébeis, aplica-se, no que 
couber, o disposto no artigo 70. 

§ 29 - é diepeneével o "termo da contra ,  

to".  e facultada e substituiçacr prevista ;lente artign, 	a 

critério da Administração e independentemente de seu va-

lor, noe casos de compras, COM entrega imediata e integra 
doe bens adquiridos, das quais não revoltem obrigações fu 
turno. inclusive aseleténcia térniça 

SEÇÃO Il 

de execução, 
b) necess5ria a modificação do regime de 

execução ou do modo do fornecimento, em face de verifica- 

ção térnica da sua inviabilidade noa termos contratuallori 
minAriona 

c) necessirla a modificação dajorma 	do 
pagamento, por imposição de circunstanciai 	eupervenien-N 
tee, mantido o valor inicial; - 

d) imprescindlvel a recomposição de pra- . 
çoe, em virtude da euperventéncla de fato excepcional 	e 
imprevlelvel, que altere substancialmente 1 O equillbrio 
económico o financeiro do contrato, tornando leu cumpri , : 
mento excessivamente 01~010 para uma das portear,. 

e) larliepensável a alterw,ao do prezo con. 
tralual 

• § lv - O contratado fica obrigado a alceie 
ter, pelos mesmos pleços e noe mesmas condições _,cOntraei 
tualo, os acréecimon ou supweesões que 	se fizerem nai 
obras, serviços ou romprae, até 25% (vinte e cinco ,por 
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re 
forma de equipamento ou construção, 	até o limite de 501' 
(Cinquenta por cento) para os acréscimos. 

§ 2e - O contratado fica obrigado a acei-
ta, nas mesmas condições contratuale, os acréscimos ;,de 
quantidades e os serviços extraordinários, ditados •por 
neceseidadc de ordem tecnica e indispensãveis à conrreti 
ração do.objelo do contrato, em percentuais o lores,,aoí, 
previstos no parágrafo 19, de.ddamente justlf nados, man-
tido o objeto do contrato 

sl 

§ 39 - Os preços unitários para obras 	ee.,;*  
serviços, quando não Lixados no contrato ou pão, integran 
tecide tabela de preços baixada pela Prefeitura, •cospor-se-ã5'' 
por acordo entre az, portes, respeitado o disposto nos pa-,;'„ 
régrafoe anteriores. 

§ 49 - No caso de supressão de obras _ ou 
serviços, oe materiais j& adquiridos e postos pelo contra' 
Lado no local doe trabalhou "Grão pagos pelos preços de 
aquisição, devidemonte comprovados. 

ArL. 02 - Os prazo. de inicio, da etapas 
de execução, de conclue:aio • de entrega Admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mentidas as domado cl&u, 
Inane do contrato, desde que ocorra qualquer dos seguira- , 
tos motivos; 

I - alteraçéo do projeto OU da Gopeciflca 
çio pela Administração; 

li - eupervenlincia de fato excepcional , 
imprevielvel, eatianho 'á vontade das partes, que, ,altere, 
fundamentalmente as condiçõe. de execução do contratov;,, 

CAPITULO II 

eoe 
DA ALTERAÇA0 

- ., Art. 81 - Os contrato' regidos, por •eté 
lei poderão ser alterados, 	,e- 

I - Unilateralmente, pela Administraçao," 
quando& 	

' 
• a) houver modificação do projeto -ou das 

eapecifiraviee para melhor adequaçao técnica aos seus ob-' 
jetivos; 

b) necessária a modificação do valor con- , , 
tratual em decorróncia de acréscimo ou diminuição quanti 
tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; - 

cl forem neceeedriae alterações de quant1_, 
dados e serviços extleordinérios, sem modificação do - 
to do contrato. 

II - nlinteraimente, por acordo das putas,. 
quando, 

a) conveniente e substituição da garantia! 

J 
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III - interrupçao da execu çao do contrato • 
Ou diminui ção do ritmo de trabalho, por ordem e no int.- 

, 	 resee da Adminietração; 
IV - aumento das q uantidade. inicialmente 

4 PAvistree no contrato, noe limites fixados por goete lei; 
V,- impedimento da execu ção do contrato, 

, por feto oh ato de terceiro, reconhecido pela Administra 
çaA, em do ç umento contemporáneo é sua ocorancial 

," VI - omissão ou atraso de providência& cair 
,. go aa Administra ção, de que resulte diretamente impedimeú 
; to ou retardamento na execução do contrato.. 

Art. 03 - Observado o limite fixado no ar 
tl go 71. oe contrato. de prestação de servi ço., ou de for 
necimento, mentidas ae mesmas condlOgie aven ç adas, pode-
rio •er prorrog ados, por prazo i g ual ou inferior ao ori g l 
nalmente pactuado, desde que, • 

g 	 I - e possibilidade se tenha 	consi gnado 
no instrumento convocatório da respectiva licita ç ão: 

II - o contratado haja cumprido eatiefato 
riamente suas obri gações, 

III - pesq uisa prévia de mercado nío revele 
preço. Inferiores. 

Pari g rafo único - O dig eoeto neste arti go 
Ir e /ice-Be também aos casos de prorro ga ç ao do 7870 de vi-
gencia de atas de re g istro de pre ços. 

, 	1/4 Art. 84 - Toda e qualquer alt a ç ão con- 
tratual deverá mar previamente juatificada pot' escrito e 
autorizada por autoridade competente, devendo er ferral! 
fada por termo de aditamento que, goivo na hipótese do a rF 
ti go 83, poderã •er único, lavrado no processo originário: 
até o final da obra, •ervi ço ou compra. 

§ 19 r  Na hipóteee de op ç ão por termo de 
aditamento único, de q ue trata eete anti g o, deverí constar 
do proceeeo a concordancia do contratado, assinada por 
quem o represente le g almente. 

§ 29 - No caso de revisão de pre ços, ecrã 
também obri gatória a demonstra ç ão dos respectivos cãlcu-
doe. • 

CAP/TULO III 

DA EXECUÇAO E DA INFXECUÇAO DOS CONTRA105 

SEÇXO I 

DA EXECUCAO 

Art. 55 - O contrato deverã ser executado 
fielmente, de acordo com euee clãugulae e ag normas deita 

lei. respondendo cada parte pelas conse q uência. do inadim 
plemento, total ou parcial. 

Art. 06 - A execução do contrato ecrã acom 
panhada e fiscalizada por representante da Adminietra ç ãd: 
para esse fim desi gnado. 

Parãgrafo único - O representante da Admi 
nietração anotarã em re g istro próprio toda. as coorrêrcLar7 
relacionada. com  a execução do contrato, determinando o 
que for necessário é regularização dai faltai ou defeito. 

'obeervadoe. A. decleõee e providências que ultrapassarem 
- sua competência d eeee ao ser solicitada, a amue auperiorea, 
.em tempo hábil para ado ç ão,dee medida. convenientes 

Art. 87 - O contratado manterã, no local 
da obra Ou serviço, prepoeto aceito pela Adminietra ç ão pa 
ra representã-lo na execu ção do contrato 

Art. 1311 - O contratado obri ga-se e repa-
rar, corri g ir, remover, reconstruir ou substituir, igaras, 
expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeltog ou incorre ções reaul-
tentes da execução ou doe materiais empre g ado 

Art. 59 - 0,contratado é ree eo eãvel per 
doe danos causados diretamente ã Adminietra çao ou a ter-
ceiro., decorrentee de sua culpa ou dolo na ex 1ar ç ão do 
contrato, não excluindo ou reduzindo essa (cepo abllidade 
a fiscaliza ç eo ou o acompanhamento pelo ór g ao Interessado 

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
doe encarara; trabalhista., previdencArioe, floreie e co-
merciais. resultantes do execu ç ão do contrato 

§ 19 - A inadimplancia do contratndo, com 
referéncin ao. encar go. m 	 n encionado. este 	arti go, 	não 
tranefele ã administra ç ão Pública a responsabilidade de 
seu pa g amento. nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restring ir a regularizaç ão e o uso de obras e edifica çCen 

§ 29 - A Administra ção poderã exi g ir, tem 
bém, seg uro para g arantia de pessoas e bens, devendo essa 
e xig inole constar do edital da licita ç ão ou do convite 

Art. 91 - O contratado, na execu ção 	do 
contrato, sem prejulgo das reeponeabilidades contratuale 
e legais. poderã eubcontratar partee da obre, servi ço ou 
fornecimento, até o limite admitido, MM cada caso. 	Pela 
Adminietra ç ão. 

Art. 92 - O objeto do contrato eerã rece-
bido consoante ao disposições ge guinteel 

I - tratando-se de obram e eerviçoer 
a) provisoriamente, pelo reeponeavel por 

seu acompanhamento e fiecalização, mediante termo circune 
tanclado, assinado peles partes, dentro de 15 (1/41aUrze) dia; 

da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual: 

b) definitivamente, por servidor ou comia 
são desi g nado. pele autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, a:reinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de ob servação ou de vietoria que comprove e ade qua- ' 

ç ão do objeto aos termos contratuale, observado o dlepoe- 1  
to no arti go Se; 

Ir - tratando-ge de compras. 
' 	 a) provisoriamente, para efeito de poste- 

rior verifica ç ão da conformidade do material com e eepeci 
ricaça°, do funcionamento ou da produtividade do aparelho 
ou equipamento, 

b) definitivamente, apõe e verifica ção doe 

req uisitos conetantee da alínea "a" e corroer: denta aceita-

ção. 
§ 19 	tio, carros de a 

r- 	
quieiçã - o de equipa-

mentos de g rande vulto, o'recebimento gera feito mediante 
, termo circunetanciado e, nos denude, mediante recibo. 

§ 29 - O recebimento provisório ou defini 
tivo não exclui e responsabilidade civil pela olidez í 
seguranç a da obra, nem a ético-pvbfiesional pe a perfeita 
execu ç ão do contrato. 

_ Art. 93 - e diapeneavel o rereblmento pro 
e 
, vieõrio nos se g uintes C89051  

I - aquisição de g éneros pereelvele, all-
meáação preparada e Outros materinia, a critério do Admi 
nierracão, _ 

I 	11 - igeeteção de serviços profigelonirierl 
III - execuçao de obras e preataçíp de,ffier- ; 

viças até o montante de 250 MVN, deode que nig se,,cOmpdc. 
gdiam de a earelhoe, e q uipamento. ou inetala çõee sujeitos a" 
verifice çao de funcionamento ou produtividade.,', - , 

Pareog rafo único - Noa caso s des ta artigo 
o recebimento era& feito mediante recibo. 

Art 94 - Salvo disposição em contrário, 
constante da inetrumento Coneocaildrlo ou do ata normati-
vo, correm pot oonte do contratado oe engaiole, tomates, leu 
doll e demais provas exi g ida, por norma. técnica.] oficial 
para a boa execu ç ão do objeto do contrato.- - 

Art. 95 - A Adminietraçío rejeltarEeliOr' 
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se enfie 
'recordo com o contrato, podendo, entretanto, -recebi-1cm', 
juatificademente, com o abatimento de preço q ue , couber, , 
desde que lhe convenha. 

Art. 96 - Na execu ção de obra. ,..MM1/1•9 
i pública e ou contiguag a eatee, o contratado floachri gácrem 

a 	4' 
Art. 97 - A inexecução total ou 'pe'r'clal 

do contrato enseja sua rescisão, com as conse quência" 11- 
Radas no ajuste e as previstas em lei ou re gulamento.," 

Art 98 - Conetituem motivos paia regei= 
- são do contrato: 	 „ 

1 ■ O raio cumprimento de cláusula' contra 
tuale, eepecificaçõee, projeto. ou prezogy r 

11 --o cumprimento irregulex.de 
contratuais, especifica ções, projeto' ou prazo 

- a lentidão no meu cumprimon 
do a Administração a presumir a não entre g a da 

Ix -e decreta ç ão de falência, o deferi!~ 1 
toda concordata nu e instaura ção dm insolvência civil!, 

X - e digeolu ç on de glacie/l ede ou O re1eC1 i 
mento do cootrotado: 

X/ - e altera ção eociel ou a modifica ç ão 4 
da finalidade ou da estrutura da am e rcee que, a juízo,. da , 
Administra ç ão, prejudi quem a execu ç ao do contrato; 5d41( 

, 	- , 	•  
XII .. o protesto de titulo. ou a emieeão de - 

chequem sem aufiviente provisão, q ue caracterizem a inéol. 
vfincia do contratado; 	 1 	',.....4. 1,1.-...,  •.; 

XIII - a aplicação, ao contratado, ainda que 1 
I' em decorrência de falta cometida em outro procedimento ad . 

mJnietrativo, de guepeneão temporãria do direito de 1iel=1 
ter e contratar com. Administra ç ão, ou de declaração,de - 
inidoneidade pare licitar e contratar com a Admirdetnação, 
nos termos, reepectivamente, doo arti gos 105 o 106p ,,, _ 

XIV - razões de interesse do servi ço pdbli-
co, devidamente fundamentado;  

XV - a eupreeeão, por parte da Adminl etra 
ç ão, de obrae, serviços ou compra., de q ue resulte altera , 

j ç ão do valor inicial do contrato, além doe limites eetabi  
decido. no arti g o 81, parágrafo 19: 	. 	 . 

XV] - a suspensão de Fun execu ção, par ordem 1 
e scrita de Administração, por prazo superior a 120 (cento 

,e vinte) dia., Relvo em cago da calamidade pública, g reve 
perturba ç ão da ordem interna ou guerra: 

, 	
- 

doe pa g amentos devid os pele Administração, de 	rentee de ; 
- 

XVII - o atraso, superior e 90 Onta) diae, 

obras recebidas e com medi ç ão efetivada ou ger i çoa OU for , 
necimentoe já recebidos, exceto em caso de calemidade,O= 4  

.bllca, g rave perturba ç ão da ordem interne ou guerra,'  
, XVIII - e não libera ç ão, por parte da Adminie 

tra ç ão, da área, local ou objeto para execu ç ão do 	obrer,,-, , 
servi ço ou fornecimento, noe prazos contratuais;  

X1X - a ocorrência de cago fortuito ou de 
,for ça maio, re g ularmente comprovado., ,Impeditiva de exe r  / 
,cuç ao do contrato. 	 4 

2 	O 
5"'  

	

, Art. 99-r A rei 	
' 	. 

ecieão ao contrato ',,,,pOderá, 1 	 . ser, 	 , 	 y, 	, 	,, ... 	, .'., 	,,,, 4:'._ 
. . 	1 — determinada por atp unilateral _O cgr, 

cato da Adminietlec ío, nos casos enumerados noe 'incisos, J ,  
1 a XIV do arti go anterior' 	, 

„ ir  - amigável, por acordo entre ae pettee,,' a 1 
reduzida e termo no processo de licita ção; , , t 	" 

III - judicial, nos termos • da "le g ieleçao  
y  	t 

prece:ouro:il. 
§ 19 - A reeciaão administrativa ou amiga 

vel deverá ger previamente autorizada a fundamentada por i  I 
escrito pelo autoridoae competente. 	 _ 	, . , 	I 

" 

r 

, . 	o 

/ a 

; 
I - evitar, quanto poeg.; vel, prieju,co 

circulação de veiculo. • transeuntes,, .;= I 
II 	zelar pele ag o ure:iça de lodoulog i ar 	; 

transeuntes, por melo de einaliza ç ão e outras mmlidere  soeu 
teladoreal 	 r _ 

III - evitar sujeira e outrora transtornos, 
além doe limites ri:Aravela, levada PM conte a natureza do 
servi ço. 

s g 
SEÇAO II 	

À
e% 	

1 
 

,5 	" 
DA INFXECUÇA0 	

2t 
 

clAuelulaa 

; levem.' " 
bre, i i, fdo ' 

servi ço ou do fornectimento,onoe prazo" eetipuladOel ; ,,.. • ° 
... 	IV - o etrago_injuritificado no inleloo4a.1 

obra, servi ço ou fornecimento ;  -, 	_ 1/4 	. i 	, ,-;, „ A,  

. 	V e a paralisação da obra, do servi ço Ou a 
do fornecimento, sem treta causa • prévia comunicaçaoikii z ., 
Adminietra ç ão : 	 . , 	 ,,,, -_, 	é 

4 

VI - a subcontrata ç ão total ou parcial., do 4 
eieu oblato, • ageocle ç ão do contratado cum outrem, a ces 7  -; 
e ío ou traneferéncia, total ou parcial, exceto se admiti-

n 	
1 

de no edital a o contrato, bem como a Lue' -o, cicio ou ln 
corporação, que afetem a boa execução deet : , 

VII - o deeatendimento da. dE terminações se 
guiares da autoridade desi gnada para acuar/lanhar e fi-guir 
cor a execuç ão, serrim como as de amue superiores: - - ' ■ 7 

VIIi - o cometimento reiterada  de falta. - na " 
e xecuç ão. anotadas na forma do pará grafo ribico, do artigo 1 
061 

, 



i. § 29 e No cioso do trunfa° XIV do artigo ara 
- 'tenor, a Adminietração aaaaa rola o contratado doe pra= 

, juízo. que houver •ofrido, regularmente comprovado.. 
Art. 100 - A rescieão de que trata o incl. - • eo 1 do artigo anterior acarretará as !seguintes consequen- 

cie., ehm prejuIzo das eançõee prevista. nesta lei: 
I - assunçao imediata, por ato próprio da 

administração, do objeto do contrato, no estado e local 
eiti:que se encontrar, lavrando-se termo circunatanciadol 

II -,ocupação e utilização do local, insta 
laçõee, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execuçao do contrato, necessírios i sua continuidade, os 
quais serão ri...rolo/doe ou ressarcido. posteriormente, me-
diante avaliação: 

III - perda da garantia contratuall 
IV - retenção doe créditoe decorrente, do 

contrato, ate o limite doe prejulzoe causados à Adminis-
tração: 

✓ - responeabilização do contratado ina-
dimplente por prejulzoe caueados ã Administração, 

§ 19 - O disposto non incisos III, 11/ e V 
não 88 aplica i hipóteen de rescisão prevista no inciso 
XIV do artigo 95. 

§ 29 - 	 facultado à Administração, no ca 
so de concordata do contratado, manter o contrato, assu-
mindo, se nec eee ã e lo, o controle de determinad e ativida-
de. imprescindível. a sue execução, ou transfe ir a execu 
çio do remaneecente do objeto do contrato e ou o liciterã 
te, atendida a ordem de classificação e nas me mas condi= 
çóee pactuada. com  o vencedor, inclusive quanto ao preço, 
se for o caso devidamente corrigido. 

TIPULO IV 

DAS PENALIDADES E RECURSOS 

CAPTTULO - I 

DAS PENALIDADES 

Art. 101 - São penalidades aplicável, aos 
participantes de licitação ou contratados, além doa pre-
vistas na legieleção pertinente: 

I - adverténcia: 
II - multa: 

/II - perda de garantia; 
IV - suspensão temporária do direito de 11 

citar e contratar com a Administração: 
✓ - declaração de inidoneidade para lici-

tar e contratar com a Administração. 
19,- A. penalidades enumeradas nos inci 

soe IV e V poderão ger aplicadas concomitantemenle com aí 
doe incisou II e • III 

§ 29 - Compete exc

- 

lueivamente ao Prefeito 
e aplicação da penalidade e que •e refere o incluo V, ae- 
etegurada prévia defesa ao int 	do, no prazo de 10 (dez) 
dias ótele da abertura de vista do reepectivo proceeeo 

Art. , 102 - A pena de adverténcia, oral ou 
escrita, aplicar-em-1i, a critério da Adminietração, no ca 
eo de infrações leves.:. 

Art. 103 - Caberá multa. 
I - de 10% (dez por cento) do valor 	da d 

proposta, quando, sem justificativa aceite pela Adminis- 
tração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não re- 
tirar o instrumento equivalente no prazo 	estabelecido. 
ainda que não tenha sido caso de licitação: 	 • , 

II - no montante e na conformidade do esta 
belecldo no respectivo instrumento, nos canoa de atrae5 
injustificado na execução e de inexecução total ou par- 

d eira do contrato. 

1 - exigida a eu/ prestação para partici-
par de concorrência, o adjudicatário não formalizar o ter 
mó de contrato no prazo estabelecido, sem justificativa 
aceita pela Administração: 

II - o contratado der causa à rescisão do 
contrato, .em prejuízo das multa. e 	demais cominaçõee, 
ob 	do, no que couber, o dlepoeto na alínea "b" do pa- 
tágrafo 39 do artigo 73. 

Art. 105 - A euepeneío temporária do di- 
reito de licitar e contratar com a Administração será apli 
cada, 

I - ao adjudicatário que não formalizar o 
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo 
em vista ao sues condiçõee pire:roais e ae circunstánclee 

do caso, considerar ineuficiente a imposição de multa ou 
a perda de garantia: 

. 	II e ao contratado que der cause á rescl- 
ano do contrato, a juízo de Adminietração 

§ 19 - O ato que decretar a suspeneão tem 
rr• 	•  iparariet do direito de licitar e contratar especificará U 
.prazo pelo qual vigorará, nunca superior a 2 (doia) anos. 

. 	 § 29 - A euepeneão imposta nos termos das 
,te artigo será observada por qualquer órgão ou 	entidadi 
autárquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos 	do 

Art. 106 e A declaração 	de inidoneidade 
jpare licitar e contratar com a Admin,stração será aplica- 
da. 

I - ao contratado que der cause à regei- 
,180 adminietrative do contrato, por falta graviselma, 

juizo da Adminietração; 
II - a quem fraudar a habilitação, goneg , 11 

do informaçgee ou fornecendo informções falsas; , 
til - a quem praticar atoe Ilícitos. visan-

do frustar os objetivos da licitação: 
IV - na h(pAteee do ParggraIn\29 doertlen 

Jal,  

O 	 19 n 	de

1 Folhe n.o 	 . 

RAYDALI C. L CITTENG4I 
Walattle 

§ 19 - A declaração de InidOn idade p94 
ta ser aplicada a pessoa floica ou jurídica punida Com pa 
ruindade eemelhante por qualquer órgão ou entidade auti7 
quica municipal, estadual ou federal, enquanto perdurarei; 
seus efeitos. Vy. 

§ 29 - A declaração de inidoneldade e 	a 
e uepenaão temporária do direito de licitar 	e ,Conratar 
Operem de imediato, alcançando os lieue :aceitos OS procedi 
mento° em curso, na fama em que eativerem. . 

5 39 - Docorzidoa cInC0 anus da duolars ,  
çío de inidonsidade, poderá eer promovida a reaUilltaçao 
do punido, a seu pedido e a juizo da Administração, desde 
que, quando for o como, não subsietare os motlVos determl 
nautas da pena e atendido& os requieitoe do ertlUd 4 2, 

CAPITULO II • 

	

DOS RECURSOS' - . 1, 	, 

Art. 107 - Dou atoe da Admiketimçá.O'ds. 
:correntes da aplicação deete lei, caber,  
• t 	I - roeu& eo , no prelo da 5 'Mainoo) 	diste 
rateie, contado. da intimação do ato ou da lavrature 	,da 

'ata, noe castos dee  
a) indeferimento de pedido de inacrição 

em Registro Cadastral, eun classificação, alteração _ou 
'cancelamento: 

b) habilitação ou inabilitação do licitan 
te p 

c) julgamento das propoetesi 
d) anulação ou revogação de licitação: ' 
e) rescisão do contrato: 
f) aplicação das penam de advertindo, mul-

ta e perda de garantia: 

eito 	
g) imposição da pena de suspensão teMpori 

II - Yepreaentação, no prazo de 5 AcinCol 
• dias úteis, contados,da intimação do ato, nos casos 	emd 

1 	 2 que não caiba recureo; 
- 111 - pedido de reconeideração, no prazo 

10 (der) dias contadoe da intimação do ato, de decisão go 
Prefeito, no caso do parágrafo 29 do artigo 101. , 

§ 19 - A intimação das demi:abem 'trinavas 
às mat6riae referidas nan ellneae "a°, "11. c",. "d" e1 
"g" do inciso I, e no inciso II demite artigo, far-se-á ,Porl 
publicação no órgão de divulgação oficial do unicfplo.-_ 

29 - A intimação das penal' arfes referi 
das na latro "f" deste artigo far-se-á direta ente no in-
teressado, por cor rempondáncia protocolada, 

39 - A intimação da decisão relativ

▪  

a .1z1 

,' todo'd de apreciação doe documento.. deade que presentes 
habilitação ou inabilitação poderá efetuar-se 	na gegen 

cot Iteltantee. 	 '1 
• § 19 - A Inter:x:510o do recurso *era

▪ 

 co-1 
"intenda ao. demais licitante., que poderão Impugni-io'no1 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a diecuseão ao obl 
jato recureal. 

§ 59 - Somente o recurso contra a habil 
tação ou a Inabilitação será recebido com efeito auepener 
vo 

Art. 105 - O recurso e a reprerentaçao ee 
rio dirigido, à euroridade superior, por intermídio 	da 
que praticou o ato recorrido, podendo neta, decorrido 	o 
prazo de impugnação, reconsiderá-lo 	em 5 (cinco) dias 
Gteia, ou. nage. ',MOMO prazo, •noamlnhá-1o, 	davidamente 
Inrormado, para •roolmão definitiva, qua cc preferir& den- 
tro d. 5 (cinco) diais Otite, aontndoe do seu revablmanto. 

Pai ignaro Gnieo - Ao licitante que o Boll 
citar, no prazo do recureo, da representação ou do pedido 
de reconelderação, será aberta imediata vista doa auto, 
independentemente de requerimento ., na repartição em que, 
se encontrarem, de onde não poderão ner retirado.. t. 

TITULO V 
, 

DISFORMES FINAIS E TRANS1TORIAS 

Art. 109 - Os prazos previstos neata 
i exceção de diapositivo expresso em contrário, contam-se 
em dias corridos, excluído o do início e ineluldo o ',dei 
vencimento 	 _ 

Parágrafo único - Somente se iniciam ,toU 
se vencem os prazos referidos neete artigo em dia de expe 
cliente normal no órgão ou na entidade 

Art 110 - Quando o objeto do contrai.° lis 
teimosa' e mais de uma entidade pública, caberá ao órgão5 
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização 
e pagamento, perante a entidade intereseada. 

Par ãgra fo único - Fica facultado à entida 
de Interessada o aconpanhanmnto da execução o contrato. 

Art. 111 - As sociedades d 4onçnmis 
la, emprosaa, fundações públicas e demais enè dadge con 2  
troladas direta ou Indiretamente pelo Munlcfp o, até que 
oditsm regulamentor própriom, deuidamente pub icadoa, com 
',cem... e in e  seletivo, •implifiradoe e oboarváncla 	doa 
principio.: (iásico:, oa lleitação, Çicario eujeltas ás dl., 
pnsiçõue dento lei. 	 .rI 

1? - O diepoeto neete artigo não impedó' 
tais entidales de adotar esta lei, :sempre que. poseIvel 4  
conveniente, declarando a circunetártela nos Instrumentos 
convocetõrioe 

§ 29 - A9 entidades menciOnadai neste ar.4 
tigo não poderão: 	 • 

a) ampliar os casoe de dispense, de,inexi 
gibilidadó e de-vedaçau de licitação, nem os limitem más 
rios mar,  valor fixados para as divereae modalidldes de liar 

bl reduzir oe prazo. de publicidade , do 
edital nu do convito, nem oa eatnbaleoldos pare a In -Lorpa 
e lção e ~lago de ruem:moa. 

  

  

, ç.  

 

   

§ 19 - O disposto neste artigo não 	eu 
aplica ao. licitante. convocado, noa termos doe artigos 
64, § 29: RO, § 29 e 100 1  § 29 que hão aceita em a CONtra 

,L 

tição, rias mesma. condiçoae, inalueive quanto

\ 

e proso 	. 
prnço, proposta. pelo primeiro adjudicatário u 

§ 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva 
de o direito de cobrança judicial, Be o faltoe não pagar 
a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidencia, dentro do prazo de 2 (nbie) 
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser 
declarado irlidõneo para licitar e contratar. 

, 	 § 3V - Quando o valor da multe contiatual 
exceder o de garantia, o contratado responderá pela dif.- 
:rança, aplicando-me-lhe o disposto no parágrafo 29. 

Art. 104 ..- A perda de garantia ocorrerá 
quandoe 	 , 

- 

I 

" 

_ 



' 
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. 	 Ari. 112 O controla das despesas decor- 
rente. doe contrato. e demele Instrumentos regidoe por es 

• ta lei ecrã feito pelo Tribunal de Contai/ do 	Município: 
ficando os õrgãoe int eeeeee doa da Admieletração direta ou 

1 autárquica reeponsAvels pela demonetração da leplidade e 
' regularidade da.deepesa, nos termos da legialaçan nplicá-

' 41, e sem prejuízo do controle interno previsto 	nesta 

. Art. 113 - O. convênio. e coneOrclos, ce-, 
lebrados pela AdmInletração direta ou indireta do Manici-
plo, com entidade. piiblicehe ou particulares, regem-se Pe-
lo diepoeto neeta lei, no que couber. 

Art. 114 - O Poder Executivo fica 
aedo a rever, periodicamente, oe valore, fixado. 
lei, respeitados os limite. da legialação federal 

. dual. 
Art. 115 - Esta lei não se aplica 

tações com edital ou regulamento já 1..ublIcado, ou 
convite. expedidas antes da data de eua vigincia, 
contrato. • ajuste° delas decorrente,. 

	

Art. 116 - Eeta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadae ae Leis n9 8.248, de 7 
de maio de 19751 n9 8.572, de 25 de mato de 19771119 8 . 178 , 
de 5 de dezembro de 19801 n9 9.404, de 24 de dezembro de 

, 1981i n9 9.829, de 3 de janeiro de 19851 no 9.868, de 17 
, de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18 de julho de 1985, e 
demais disposições em contrário: 

autorl- 
neste 

e esta 

is lici 
carias=, 
nem aos 

-A- 

PREFEITURA DO MUSIC/PIO DE SAO PAULO, aos 31 de Maln 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LENDO, Secreterio doe Neg(Scioe Juridicoe 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário das Finança. 
ALEX FREUA NETTO, SecretArio doe Negõcloe Extraordinario. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de 

Maio 	de 1.988. 
SEBASTIÃO RARNARDI, Secretário do Governo Municipal 
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Papel para informa ç áo, rubricado como folha n5 	 

   

     

2042  do processo n5 	  de 19 91 	08/ 8  /  91  (0 	  

À COMiSS720 de Constituição 
e Justiça: 

Sobre o assunto, consta: 

egrOLJA C. L. 
'4& ibelleletiva 

P. Lei 406/89 — Proc. 3129/89. 

P. Lei 084/88 - Proc. 508/88 — Lei 10.544/88. 

/5/ f/v/ 

Recebido na '..culissão de 
Constituição e Justiça 
EM iclk2 4  àsiG bs 



o Nuire VerePdpr 

• ;v 	el 	ar 

uiç .,31 a Justiça 

é:.11 

	
Pvs 	• 

Presidente 

SEGUE - 

 

Juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para informaclio, rubricado 	 

 

ob tolha 	 n g 
 15- 

Em 
	o.3 /c  

(a) 

 

•BGRors 

 

  

  

 

Oticial Legislativo 



.." 

	
• - 	 ■ .1:» I. 

CÂMARA MUNICIPAL DE S..ÃO,LPAULO ! ... 	. 1 	ii,,,,. 1 	• 	. 	:, 	1 i 	. 

	

Papel pare Informação, rubricado como folhe rig 	  

	

, 	1 1 

de 19 	 "1'03/ 09-  ./  CP% 1   (e) 	 

' 

do processo'  n2 	2042  

; 	 • 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça . 

. 	 , 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da materia, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 03)09191 

Ver. 

DEFERIDO 

; 

V 'er. :((-21TE-fik:)-1ECO 
Presidente da C.C.J. 



SEGUE 	Juntado 	 nesta data, 	  documento  ---- e papel para Informação, rubricado 	 

nb folha 	 re2 	
1,4 

Em 
	 / ej)5  / 

(a) 

Oficial Legislativo 



XiO"L  Wei>mad,a 

 

A4.55 1  

PARECER N1 	55/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SO 

BRE O PROJEN DE LEI NP- 364/91. 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador 

Vital Nolasco, pretende dar nova redação ao artigo 116 da Lei 

n 2  10.544/88, que dispOe sobre licitaçoes, concursos e contra 

taçoes de serviços, obras, compras, alienaçoes, concessoes e 

locaçoes, da Administraçao direta e das autarquias do Munici-

pio, com o objetivo de proibir a participaçao, nos processos 

licitatOrios, de empresas que comprovadamente tenham ou ve-

nham a: 

I - incorrer na pratica da discriminaçao racial, bem como qual 

quer outra prática atentatária aos direitos fundamentais,atra 

ves de socios, gerentes, administradores e prepostos; 

II - concorrer para a poluição do meio ambiente; 

III - descumprir as normas relativas à higiene e segurança no 

trabalho. 

A materia encontra amparo no artigo 13, inci- 

so 1 da Lei Orgãnica do Município de São Paulo. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,em 

10.09.91 
	 loict 

- Presidente 

0,a47 
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Proc. ng 2042/91 - 01/10/91 

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública: 

Tendo em vista a necessidade de maiores 

estudos da matéria, solicito de V. Ema. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno. 

Em 01.10.91 

Atenc:io 	len i2, 

Antonio C -. 

o E E' E" R I El o 

Ver. Luiz Carlos Moura 

Presidente da Comissão de Administração Pública. 

Em 01.10.91 
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EARECER M2 	L2i DA COMISSÃO DE ADMINISIRACÃO ELIELICA SO 
EROJEIO DE LEI N2 364t2i-= 

De autoria do nobre Vereador Vital NolaSco, o projeto em pau- , 
ta dá nova redaçâo ao art. 116 da Lei n2 10.544/08, que disP'Ue so-
bre licitaçVes, concursos e contrataçVes de serviços, obras, com-
pras, alienaç'des, concesses e locaíes, da Administraçâo e 'das' 2  

Autarquias Municipais. 	 _ - 

Quanto ao mérito nada temos a opor pois a matéria visa ade-
quar o processo licitatório em geral s regras contidas na Consti - 
tuiçâo Federal e na Lei Orgânica do Município, proibindo que a Ad - 
ministraçâo contrate com empresas que incorram na prática do ra-
cismo, que desrespeitem o meio ambiente ou as normas relativas 

higiene e segurança do trabalho, 

Diante do exp?Jsto, favorável é o nosso parecer. 

Sala da 	)I iO I Administraçâo P11131 ica, em C'? -  de Quiíro de 
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Folha n 	J 	do proc.. 

N ° c20  cl 	do 19  qf  
C funcionado 

a‘ 	 taad 
PARECERN 	1[ 9 2 0 /91 DA COMISSl DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 

Presidente - 

Relator 

jelmm . .~Mim eNCIOP. 

O PROJETO DE LEI Ne2 364/91. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Vital Nolasco, visa dar nova redação ao art. 116 da Lei n2 10.544, 

de 31 de maio de 1988. 

A propositura objetiva proibir de participar dos proces-

sos de licitaaes, concursos e contrataçdes de serviços, obras, 

compras, alienaçOes, concess3es e locaçOes, da Administração Dire-

ta e das Autarquias do Município, as empresas que venham a: 

- incorrer na prática de discriminação racial, bem 

como qualquer outra prática atentatória aos direitos fundamentais, 

através de sócios, gerentes, administradores e prepostos; 

II - concorrer para a poluição do meio ambiente; 

III - descumprir as normas relativas à higiene e segu-

rança no trabalho. 

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a 

opor à propositura, cabendo assinalar que tais restriçdes exclui-

riam dos processos licitatórios muitas empresas, pois as infraç3es 

consignadas ocorrem amiúde. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 21 de outu-

bro de 1991. 

cod. 0561 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação. rubricado corno folha n 2 	  

do processo n2 	
C( 
	 9\   de 19.. 101  A 	(a) 	 ÇA3404 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar, nos termos do artigo 275, da 

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno). 

06/01/93 

LUIZ 	l 	DE CARVALHO 

Assessor Técnico Le islativo Chefe - ATM 

CÓD. 023 • 



Folha Na.  ,24 	do proc.:. 
P. 	aerc-(',),  de 19 9/  

EFErno 
*- 	13'9 FEV 13  

PR.st,N1, 

1.3 --_:REQ.D(S/PROC) 
, 13-d029/93-9 

REQUERIMENTO 	 -I - 

REQUEIRO à Douta Mesa, nos termos regimentais, a volta à tramita 

ção do PL 364/91, deste Vereador, que dá nova redação ao art.116 

da Lei n 2  10.544, de 31 de maio de 1988. 

Sala das Sesso- es, Onde fevereiro de 1993. 

VEREADOR VITAL NOLASCO 

Líder do PC do B 

Côd. 0561 
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IICIAA7 ÉLICA MARIA GUMAUSKAs 
Documentallata 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

	

Papel para informaç 	
22  ão, rubricado como folha n? 

364 	91 	06 /   08  /  91 	im 	Marcia  
do processo n° 	de 19 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

08/ 01  /  97  

B ENO G' ELMAN 

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto 

A. T. M. 

À ATM - Senhor ASsessor Chefe: 

Em atençao ao RDS 13-0239/1997, da Vereadora AnaMartins, 

Líder do Pc do B, segue o presente expediente pra volta 	a 

Tramitação. 

DT 94, 24 de fevereiro de 1997 

MARIA ISABEL OPES CORREA 

Chefe de Seçao Técnica — Substituto 

CÓD. 0233 	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.& — IMESP 
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SEGUE 	  juntado 	 (---- nesta data, 	 

sob folha 	  n? 023  
documento 	 e papel para informação, rubricado 
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oânzara AuticOafale Jcie Attio 
„, rie• 

t- 

* 	19 FEV. 597 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o 

, . desarquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 364191, de autoria do 

Vereador Vital Nolaseo, que d. nova redação ao art. 116 da Lei n° 10.544, de 31 sw 

maio de 1988.   

#1 

Sala das Sessões, 1_$ de fevereiro de 1997 

ANA IL  TINS 
Líderdi Pc do B 

REQUERIMENTO 

.4-) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubliceMs) 
sob n°  —  e folha de informação sob n° 
21-t  121_140_, 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 10(1406 



COARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Inlormaçao. rubricado corno !olha no 2 1-1  
do processo no 

   

de 19 gif     .01 0  

 

(a) 

   

       

       

         

RENO NDELMAN 
Assessor Tec. Legislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em  ,7,14 -  Oà- --q>"  

Arquivado novamente em •4-ot -2,00(  

Fls. ° O Func° Sligm  
• ErniTNDO DA  

c/ 2 1i 
ARV ALHO 

Assist Parlamentar 

Reg n.0 .101 258 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100,406 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

;#4  

: 1.  . 

cón. 02:13 
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